
 

 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº 069/2025 
Edital nº 089/2025 - RETIFICADO 

 
(Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 3.502 de 
27 de fevereiro de 2023. Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar nº 123/2006, Lei 
Complementar nº 147/2014; e Lei nº 8.078/1990 do Código de Defesa do Consumidor). 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AO USO DOS SETORES 
VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, POR MEIO DE 
RECURSOS PROVENIENTES DE TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS 
E ESTADUAIS, DESTINADOS ÀS AÇÕES DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
DO MUNICÍPIO DE REGISTRO/SP 

Data de abertura da sessão pública: 

11/12/2025 às 09h no sítio www.bnc.org.br 

Registro 
de Preços? 

☐ Sim 

☒ Não 

Tipo: 
Menor Preço 

Modo de disputa: 
Aberto 

Exclusiva 
ME/EPP? 

☐ Sim 

☒ Não 

Reserva de cota 
exclusiva ME/EPP? 

☐ Sim 

☒ Não 
Processo Administrativo: 

4605/2025 

Valor total estimado: 
Sigiloso conforme Art. 24 do Lei Federal nº 

14.133/2021 

Apresentação de 
amostra? 

☐ Sim  ☒ Não 

Apresentação de 
catálogo? 

☒ Sim  ☐ Não 

Vistoria prévia? 

☐ Obrigatória 

☐ Facultativa 

☒ Não se aplica 

Critério de Julgamento: 
Menor preço por item 

Quantidade de itens: 5 Quantidade de lotes: Não se aplica 

Pedidos de esclarecimentos e impugnações: 
Conforme itens 5 do Edital. 

 
  

https://leismunicipais.com.br/a1/sp/r/registro/decreto/2023/351/3502/decreto-n-3502-2023-dispoe-sobre-normas-de-licitacao-e-contratos-administrativos-para-a-administracao-publica-direta-e-indireta-do-municipio-de-registro-nos-termos-previstos-na-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021?q=licita%E7
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/r/registro/decreto/2023/351/3502/decreto-n-3502-2023-dispoe-sobre-normas-de-licitacao-e-contratos-administrativos-para-a-administracao-publica-direta-e-indireta-do-municipio-de-registro-nos-termos-previstos-na-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021?q=licita%E7
http://www.bnc.org.br/


 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2025 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4605/2025 
 

EDITAL Nº 089/2025 
 
 

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Registro/SP. 
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde  
 

1. DO PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO, estabelecida à Rua José 

Antônio de Campos, 250 – Centro – Registro/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

45.685.872/0001-79, através do Senhor Prefeito, SAMUEL MOREIRA DA SILVA 

JUNIOR, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos 

interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, 

do tipo MENOR PREÇO, tendo como critério de julgamento o valor UNITÁRIO, a 

ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado 

“Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC”, objetivando o AQUISIÇÃO DE 

VEÍCULOS DESTINADOS AO USO DOS SETORES VINCULADOS À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, POR MEIO DE RECURSOS 

PROVENIENTES DE TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS E 

ESTADUAIS, DESTINADOS ÀS AÇÕES DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

DO MUNICÍPIO DE REGISTRO/SP. Este edital será regido pelo nos termos da Lei 

nº 14.133, de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 3.502 de 27 de 

fevereiro de 2023. Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar nº 123/2006, Lei 

Complementar nº 147/2014; e Lei nº 8.078/1990 do Código de Defesa do 

Consumidor) e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 
 
 
 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/r/registro/decreto/2023/351/3502/decreto-n-3502-2023-dispoe-sobre-normas-de-licitacao-e-contratos-administrativos-para-a-administracao-publica-direta-e-indireta-do-municipio-de-registro-nos-termos-previstos-na-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021?q=licita%E7
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/r/registro/decreto/2023/351/3502/decreto-n-3502-2023-dispoe-sobre-normas-de-licitacao-e-contratos-administrativos-para-a-administracao-publica-direta-e-indireta-do-municipio-de-registro-nos-termos-previstos-na-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021?q=licita%E7


 

 

  

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 28/11/2025, às 09h00min. 
TÉRMINO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 11/12/2025, às 08h59min. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11/12/2025, às 09h00min. 
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 11/12/2025, às 09h15min. 
LOCAL: www.bnc.org.br 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E MAIORES INFORMAÇÕES: por meio de 
requerimento endereçado à Secretaria Municipal de Administração, o qual deverá 
ser encaminhado preferencialmente através do site do Portal: Bolsa Nacional de 
Compras – BNC em www.bnc.org.br; ou e-mail licitacao7@registro.sp.gov.br; ou 
protocolo eletrônico, através do site desta Prefeitura, www.registro.sp.gov.br, em 
“Protocolo Online”, aonde o interessado, uma vez cadastrado, poderá fazer sua 
solicitação (identificando o “Assunto” – “Pedido de Esclarecimento” ou “Pedido de 
Impugnação”). As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente 
aquelas de caráter estritamente informal. O telefone para contato é (13) 3828-1061. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

DESTINADOS AO USO DOS SETORES VINCULADOS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, POR MEIO DE RECURSOS PROVENIENTES DE 

TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, DESTINADOS ÀS 

AÇÕES DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE 

REGISTRO/SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do 

ANEXO II - Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 

quantos itens forem de seu interesse. 

3. DO CONTRATO  

3.1. As regras para o fornecimento deste objeto constam do ANEXO II - 

Termo de Referência e da minuta do Contrato. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por 

meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 

 

  

- em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica 

(licitações) do Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br. 

4.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público da Prefeitura 

Municipal de Registro, denominado PREGOEIRO, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 

constante da página eletrônica do Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC 

www.bnc.org.br. 

4.3. As comunicações prévias à sessão de disputa de lances, referentes ao 

certame serão disponibilizadas no site da Prefeitura Municipal de Registro, em 

www.registro.sp.gov.br; no site do Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC  

www.bnc.org.br; ou publicadas no Diário Oficial do Município – diário eletrônico – 

www.registro.sp.gov.br. As demais condições constam no presente edital, seus 

anexos e minuta do Contrato. 

4.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas com ramo de 

atividade pertinente ao objeto da contratação, que apresentarem toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico 

de licitações adotado (Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC) e atenderem a 

todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

4.5. O licitante deverá estar credenciado, preferencialmente de forma direta 

ou através de empresas associadas ao Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC, 

em tempo hábil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas. 

4.6. O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação nos termos do regulamento do 

sistema. 

4.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO está isenta de quaisquer 

custos de operacionalização e uso do sistema www.bnc.org.br, ficando a cargo do(a) 

do participante os encargos financeiros ou de qualquer espécie estabelecidos com a 

promotora do sistema, de acordo com o termo contratual ajustado entre as partes 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.registro.sp.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 

 

  

(Licitante/Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC) referentes à utilização dos 

recursos de tecnologia da informação. 

4.8. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão 

nomear através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de 

Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 

demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  

4.9. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de 

Compras – BNC, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em 

campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.10. O acesso do operador ao pregão, para efeito de registrar a proposta, 

inserção dos respectivos documentos de habilitação e dar lances em nome do 

licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa, observados, 

data e horário limite estabelecido. 

4.11. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser 

utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação 

do credenciado ou por iniciativa do Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC 

4.12. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da 

digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e 

subsequente registro da proposta de preços e inserção dos respectivos documentos 

de habilitação exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados, data e 

horário limite estabelecido. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

4.14. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 



 

 

  

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

4.15. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais no Portal BNC e mantê-los atualizados junto ao órgão responsável 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.16. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

4.17. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma 

licitante, em cada pregão eletrônico. 

4.18. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou da desconexão do seu representante. 

4.19. É vedado ao licitante identificar-se em sua proposta ao lançá-la no 

sistema ou no decorrer da sessão do pregão, sob pena de desclassificação do 

licitante. 

4.20. As informações anexadas ao sistema, quando exigidos por força do 

edital e integrantes da proposta, tais como: planilhas, fichas técnicas, catálogos, 

entre outros, serão avaliadas pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio somente após a 

fase de lances. 

4.21. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional 

poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: 

suporte (42) 3026-4550, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail 

contato@bnc.org.br. 

4.22. Não poderão disputar esta licitação: 

mailto:contato@bnc.org.br


 

 

  

4.22.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 

4.22.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

4.22.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários;  

4.22.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

4.22.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.22.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.22.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

4.22.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.22.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 



 

 

  

4.22.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

4.22.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.23. O impedimento de que trata o item 4.22.4 será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.24. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 4.22.2 e 4.22.3 poderão participar 

no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 

ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

4.25. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico. 

4.26. O disposto nos itens 4.22.2 e 4.22.3 não impede a licitação ou a 

contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do 

projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

4.27. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira 

ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

  

4.28. A vedação de que trata o item 4.22.8 estende-se a terceiro que auxilie 

a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

4.29. A participação no presente certame implica na inexistência de 

sanção de declaração de inidoneidade, respondendo por má fé a participação 

nesta condição. 

5. DA FORMALIZAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IM-

PUGNAÇÃO DE EDITAL 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 

do certame. 

5.2. Não serão reconhecidos os pedidos de esclarecimentos e 

impugnações apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 

5.3. A pretensão referida no subitem 5.1 será formalizada por meio de 

requerimento endereçado à Secretaria Municipal de Administração, o qual deverá 

ser encaminhado preferencialmente através do site do Portal: Bolsa Nacional de 

Compras – BNC em www.bnc.org.br; ou e-mail licitacao7@registro.sp.gov.br; ou 

protocolo eletrônico, através do site desta Prefeitura, www.registro.sp.gov.br, em 

“Protocolo Online”, aonde o interessado, uma vez cadastrado, poderá fazer sua 

solicitação (identificando o “Assunto” – “Pedido de Esclarecimento” ou “Pedido de 

Impugnação”). 

5.4. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas 

de caráter estritamente informal. O telefone para contato é (13) 3828-1061. 

5.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.bnc.org.br/


 

 

  

5.6. O pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

5.7. Os esclarecimentos e impugnações passarão a integrar os autos do 

Pregão. 

5.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame. 

5.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 

e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

5.10. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação, desde 

que impliquem em modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração 

decorrente, resultará na designação de nova data para realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital não afetar a formulação 

das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico disponível no endereço www.bnc.org.br, a proposta com o preço, 

catálogos exigidos no ANEXO II – Termo de Referência, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

6.2. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido, a 

proposta com o preço, catálogos e documentos técnicos, quando exigidos, em 

campos próprios disponíveis no sistema. 

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 

conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

http://www.bnc.org.br/


 

 

  

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item; 

6.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.4 sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente 

após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta do licitante somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 

lances, conforme subitem 9.16. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

  

6.10. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para 

a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa, conforme disposto no preâmbulo. 

6.11. O registro de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento das condições do Edital, inclusive com 

relação às quantidades, aos prazos, forma de execução, forma de apresentação de 

declarações, certificados e documentos de habilitação. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) valor unitário e total do item, com no máximo 02 (duas) casas decimais 

após a virgula; 

b) Marca e modelo; 

c) O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para a contratação; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

7.3. Não será obrigatória a apresentação de proposta para todos os itens, 

podendo a licitante apresentar proposta somente para os itens de seu interesse. 

7.4. A cotação de duas marcas para o mesmo item ou opcional de marcas, 

acarretará na desclassificação do licitante para o item.  

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 



 

 

  

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. Todas as despesas, ocorrências e riscos envolvendo os profissionais 

da contratada, durante o fornecimento e/ou motivados por esta, são de inteira 

responsabilidade da contratada. 

7.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

7.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.10. Para todos os itens cotados, as licitantes deverão ANEXAR à sua 

proposta eletrônica, em campo próprio no Portal da Bolsa Nacional de Compras – 

BNC (  - “Informações detalhadas do item”), o catálogo oficial ou documento 

oficial do(s) produto(s) ofertado(s), compatível(is) e adequado(s) à especificação, em 

português ou traduzidos, devendo este(s) ser(em) igual(is) ou superior(es) ao 

descrito no ANEXO II do Edital, incluindo a especificação de marca e modelo e 

outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as 

configurações cotadas. A não apresentação dos catálogos poderá acarretar na 

desclassificação do item e/ou da proposta. 

7.11. Não serão aceitos o simples envio de imagens ilustrativas, sem 

informações complementares, ou contendo somente o descritivo fornecido no Edital.  

7.12. A marca e modelos ofertados na proposta deverão ser os mesmos do 

catálogo sob pena de desclassificação do item. 

7.13. Demais disposições constam no ANEXO II – Termo de Referência. 

7.14. Os documentos/informações citados no subitem 7.10 poderá ser 

ANEXADO à sua proposta eletrônica, em campo próprio de cada item no Portal da 

Bolsa Nacional de Compras – BNC (  - “Informações detalhadas do item”). 



 

 

  

7.14.1. Caso o licitante não apresente juntamente com sua proposta, o 

Pregoeiro convocará o vencedor a anexar na plataforma da BNC, em 

“documentos complementares” os documentos solicitados nos 

subitem 7.10, no prazo de 01 (uma) hora, contado da solicitação do 

pregoeiro, prorrogável mediante solicitação do licitante.  

7.14.2. Preferencialmente, os catálogos devem ser salvos em arquivos 

individuais, devidamente identificados por sua numeração e 

posteriormente compactados em um único arquivo, para envio na 

plataforma. 

7.15. Os documentos/informações citado no subitem 7.10. são 

complementares à proposta e permitem a análise técnica do produto e sua 

compatibilidade com as especificações solicitadas.  

7.16. A não vinculação do item cotado aos documentos citados nos subitens 

7.10., dificultando a análise das especificações e identificação do produto, poderá 

acarretar na desclassificação da licitante para o item. 

7.17. Ficará sujeita à aplicação das penalidades, a licitante que deixar de 

apresentar os documentos e catálogos solicitados neste edital, ou apresentá-los de 

forma defeituosa, desde que constatada a má fé. 

7.18. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II - 

Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.18.1. A licitante deverá observar o descritivo do item, constante deste 

edital e seus anexos, bem como as cláusulas presentes neste instrumento. A 

apresentação de proposta subentende que o licitante observou os descritivos e que 

cumpre plenamente as exigências do edital e seus anexos, não podendo alegar 

desconhecimento dessas disposições. 



 

 

  

7.18.2. Cabe ao licitante se inteirar dos dados indispensáveis a 

apresentação da proposta, sendo que os preços a serem propostos deverão cobrir 

quaisquer despesas que incidam ou venham incidir sobre a execução do objeto 

deste certame ou quaisquer dificuldades inerentes e/ou localização geográfica. 

7.18.3. Nos preços deverão estar incluídos todos os custos necessários 

à entrega dos produtos licitados na forma estabelecida no ANEXO II - Termo de 

Referência e Contrato, incluindo todos os tributos incidentes, taxas ou despesas 

adicionais, encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, fretes, 

seguros, deslocamento e riscos de entrega (quando for o caso), transporte, carga, 

descarga, empilhamento e embalagem, instalação e aplicação, quando for o caso, 

além de outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo final dos 

produtos. 

7.18.4. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução 

do objeto desta licitação será interpretada como não existente ou já incluída nos 

preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

7.18.5. A inclusão de outras condições de pagamento não previstas 

neste Edital não será considerada para qualquer fim. 

7.19. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances. 

7.19.1. Os licitantes deverão ofertar preços de mercado para os produtos, sendo 

opcional à Administração verificar por meio de diligências, eventuais superfaturamentos 

ou discrepâncias nos preços obtidos na licitação e desclassificar as propostas 

inadequadas. 

7.20. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

7.21. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 

por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo município e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 

  

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos 

de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, distintos e 

decrescentes, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 

  

8.8.1. Fica facultado ao pregoeiro, por motivo justificado e devidamente 

informado aos licitantes, reduzir ou aumentar o intervalo de valores entre os 

lances, na sessão do certame. 

8.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

8.10. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações. 

8.10.1. O Pregoeiro disponibilizará os itens para disputa, os quais terão 

etapa de lances com duração de 10 (dez) minutos e, após isso, serão prorrogadas 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 

subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

8.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

8.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

8.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 



 

 

  

8.13. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com 

valores digitados errados ou situação semelhante. 

8.14. No caso de a proposta ser cadastrada erroneamente, tal valor não 

poderá ser corrigido após o término do cadastro, ficando a critério do Pregoeiro, 

proceder à desclassificação da licitante para o item e/ou proposta. 

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

8.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 

a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do 

melhor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.21. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


 

 

  

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

8.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 

as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.24.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.24.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.24.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.24.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho; 

8.24.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.24.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.24.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

8.24.2.2. empresas brasileiras; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

 

  

8.24.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

8.24.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese 

da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.25.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de 

local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

8.25.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, 

a contratação de ambas as cotas deverá ocorrer pela de menor preço.  

8.25.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo 

a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.25.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.25.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

8.25.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta, incluindo análise dos catálogos/fichas técnicas, 

e posteriormente, documentos relativos à Habilitação do(s) autor(es) da proposta ou 

lance de menor preço. 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


 

 

  

e no item 4.22 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

 
b) Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(www4.tce.sp.gov.br/publicacoes/apenados/apenados.shtm); 
 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, será diligenciado para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas. 

9.2.2. A tentativa de fraude será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

INABILITADO, por falta de condição de participação. 

9.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro poderá solicitar 

documentos comprobatórios para verificar se o licitante faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 4.22.1 e 6.3 deste edital. 

9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

  

9.5.1. contiver vícios insanáveis; 

9.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

9.6. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 

da oferta. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 



 

 

  

9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto 

em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

9.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

9.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

9.12. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas 

ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.13. Ao PREGOEIRO ou autoridade superior é facultada, em qualquer fase 

da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originariamente da proposta. 

9.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no 



 

 

  

mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata. 

9.16. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo a ser 

fixado considerando a sua complexidade, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.17. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação devidamente justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.18. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do produto ofertado ou do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 

prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos previstos no ANEXO II - Termo de Referência, 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. Após a etapa de lances e negociação, as licitantes vencedoras serão 

convocadas a anexarem na plataforma da BNC, os documentos de habilitação 

exigidos no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e as declarações devidamente 

preenchidas conforme modelos constantes dos: ANEXO III – DECLARAÇÃO 

OBRIGATÓRIA, e ANEXO IV – INFORMAÇÕES ADICIONAIS, no prazo de 01 

(uma) hora, contado da solicitação do pregoeiro, podendo ser prorrogado mediante 

manifestação da licitante. 

10.2.1. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos no 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA e ANEXO III – DECLARAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 

 

  

OBRIGATÓRIA, em momento oportuno, sem prejuízo da aplicação de eventual 

penalidade, poderá acarretar a INABILITAÇÃO do participante. 

10.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original, devidamente digitalizados, ou documentos emitidos via 

internet os quais permitam a confirmação de sua autenticidade por este meio. 

10.4. Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos 

por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

10.5. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do 

licitante e preferencialmente com o número do CNPJ e endereço respectivo, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.5.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz e com CNPJ da matriz. E se for filial todos os documentos 

deverão estar em nome e com CNPJ da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em 

nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

10.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos 

em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às 

certidões. 

10.7. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 

apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) 

dias imediatamente anteriores à data da abertura da sessão pública virtual. 

10.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.9. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 

 

  

10.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, 

DECLARAÇÃO de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

10.11. Preferencialmente, os licitantes deverão utilizar o ANEXO III – 

MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA, no entanto, será permitida a 

utilização de outros formatos. 

10.11.1. Os documentos de habilitação que constem do Termo de 

Referência somente serão analisados em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64): 

10.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; e 

10.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas; 

10.13. O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta na 

Internet junto aos sites dos órgãos expedidores a fim de verificar a veracidade dos 

documentos obtidos por este meio eletrônico, devendo para todos os fins, constar as 

chaves de autenticação para que se possa verificar a autenticidade dos mesmos. 

10.14. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação e 

ou pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64


 

 

  

10.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 10.2. 

10.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita ou inabilitada, e 

antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.17. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

fins de comprovação de regularidade fiscal e ou trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição.  

10.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

10.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 

e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, 

e não como condição para participação na licitação. 

10.20. Havendo alguma restrição quanto a comprovação da regularidade 

fiscal e ou trabalhista, à microempresa ou empresa de pequeno porte será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para 

apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com 

efeitos de negativas, sendo este prazo prorrogável por igual período mediante 

justificativa tempestiva e aceita pelo PREGOEIRO. Estas certidões deverão ser 

apresentadas em formato digital, via sistema. 

10.21. A não regularização fiscal e ou trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 



 

 

  

previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, nos termos do art. 90 da Lei Federal 14.133/2021 ou revogar a 

licitação (LC nº 123/06, art. 43, § 2º). 

10.22. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares 

após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em 

formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro 

no sistema eletrônico, conforme subitem 9.16. 

10.23. Encerrada a sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual 

estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 

ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas 

ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 

sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 

inferior a 15 (quinze) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 

a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 

 

  

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.10. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses, mediante requerimento através do sítio eletrônico 

www.registro.sp.gov.br, em “Protocolo Online”, aonde o interessado, uma vez 

cadastrado, poderá fazer sua solicitação (identificando o “Assunto” – “Vista em 

Processo”). 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado 

ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

http://www.registro.sp.gov.br/


 

 

  

12.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

12.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), 

disponibilização do Comunicado no Portal da Bolsa Nacional de Compras 

www.bnc.org.br e site da Prefeitura Municipal, www.registro.sp.gov.br, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

13. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 

superior, que poderá: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

13.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente 

os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que 

deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha 

dado causa. 

13.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório 

deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

13.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a 

prévia manifestação dos interessados. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.registro.sp.gov.br/


 

 

  

14. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

14.1. Homologado o resultado da licitação, se for o caso, o licitante mais bem 

classificado será convocado a apresentar os documentos e sua análise ocorrerá em 

conformidade com o ANEXO II – Termo de Referência. 

14.2. A adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se 

nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2.1. No ato da assinatura do Contrato, a adjudicatária se obriga a 

assinar o Termo de Ciência e Notificação que estarão sujeitos à remessa ao Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, conforme Instrução nº 002/2008 do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo. 

14.2.2. Serão enviados o Contrato e Termo de Ciência e Notificação 

(conforme respectivas Minutas constantes nos ANEXO V e ANEXO VI, em formato 

PDF, à proponente adjudicatária através do e-mail contido na proposta ou no 

cadastro de dados do Sistema do Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

14.3. O prazo de convocação constante no subitem 14.2 poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 

classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do 

prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

14.4. O Contrato será assinado(a) por meio de assinatura digital. 

14.4.1. Os processos da Prefeitura Municipal de Registro passaram a 

ser eletrônicos, e para assinar eletronicamente, basta a CONTRATADA escolher o 

tipo de certificado: Assinatura disponível na Plataforma da Prefeitura Municipal 

de Registro (a assinatura através desta opção é gratuita) ou Assinatura ICP-Brasil 

(para aqueles que possuem a Certificação Digital). 



 

 

  

14.5. Na hipótese de o convocado não assinar o Contrato no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

14.6. A não assinatura do Contrato e Termo de Ciência e Notificação, dentro 

do prazo estabelecido ensejará na aplicação das penalidades previstas neste edital 

como recusa injustificada para assinatura. 

15. EXECUÇÃO DO OBJETO. 

15.1. Da entrega: 

15.1.1. O fornecimento dos produtos deverá ser realizado após apresen-
tação da Nota de Empenho ou pela Prefeitura de Registro. O setor 
requisitante encaminhará à contratada a nota de empenho mediante 
e-mail no endereço eletrônico indicado no momento da proposta ou 
outro meio não elencado anteriormente à critério da Administração. 

15.1.2. Os itens 1, 2, 4 e 5 deverão ser entregues no prazo de 30 dias 
contados do envio da nota de empenho. Enquanto para o item 3 o 
prazo será de 60 dias contados do envio da nota de empenho 

15.1.3. Os veículos deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua 
Rio Branco, 225, esquina com a Rua São Paulo, Vila Fatima – Regis-
tro – SP - CEP 11900-000. 

15.1.3.1. O(s) local(is) de entrega indicado(s) acima poderá(ão) ser 
alterado(s) conforme indicação do setor requisitante interes-
sado. 

15.1.4. Os produtos deverão ser entregues e descarregados por funcio-
nários da detentora da ata, no local indicado pelo setor requisitante, 
no horário entre 08h30min às 11h30min e 14h00min às 16h30min, 
correndo por conta da detentora da ata as despesas decorrentes de 
embalagem, frete, carga e descarga, seguros, mão-de-obra, etc. 

15.1.5. Caso não seja possível a entrega dentro do prazo assinalado, a 
empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência, para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 



 

 

  

15.1.6. Os produtos deverão ser entregues nas quantidades solicitadas 
na nota de empenho, de acordo com as especificações constantes 
no presente termo de referência, no estudo técnico preliminar, no ins-
trumento convocatório e demais anexos que compõem o processo. 

15.2. Da garantia dos produtos: 

15.2.1. O objeto do presente processo tem garantia quanto a vícios 
ocultos e aparentes ou defeitos da coisa, devendo o licitante vence-
dor eliminá-los às próprias expensas, sob pena de incidir em inexe-
cução contratual. Ficando responsável por todos os encargos decor-
rentes disso, incluindo a remoção e devolução do objeto licitado, 
após, sanadas os problemas que se fizeram necessária o uso da ga-
rantia. 

15.2.2. Nos termos do art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1.990 – Código de Defesa do Consumi-
dor, é vedado o fornecimento de qualquer produto ou serviço em de-
sacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes 
ou, se as normas especificadas não existirem, pela Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conse-
lho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

15.2.3. No que couber, aplica-se a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1.990 – Código de Defesa do Consumidor. 

15.2.4. A contratada obriga-se a oferecer garantia para os produtos con-
forme especificação descrita neste termo de referência. Para os itens 
que não constam descrição de garantia, fica a contratada obrigada a 
ofertar garantia pelo período mínimo de 12 (doze) meses a contar da 
data de entrega dele(s), ressalvados os casos em que estejam espe-
cificados no descritivo do item ou que seja estabelecido pela lei, fa-
bricante ou pelo próprio fornecedor, devendo neste último caso, ser 
especificado o prazo na proposta. A contratada obrigar-se-á, ainda, a 
repassar à Prefeitura Municipal de Registro o prazo de garantia ofer-
tado pelo fabricante dos produtos, caso este seja maior que o prazo 
mínimo estipulado neste item. 

15.2.4.1. Faculta-se à Prefeitura Municipal de Registro, checar jun-
to aos fabricantes, os prazos de garantia dos produtos, cons-
tituindo inadimplência contratual o fato de a contratada ofere-
cer garantia com prazos inferiores aos utilizados pelos fabri-
cantes. 

15.2.5. Compreende-se como garantia a manutenção corretiva ou troca 
do produto (em caso de impossibilidade de manutenção), inclusive 



 

 

  

com a retirada, devolução e o transporte do produto, tudo sem custos 
adicionais à Prefeitura Municipal de Registro nos casos em que com-
provadamente não tenham havido mau uso.  

15.2.5.1. A garantia compreenderá, inclusive, os casos em que o 
produto perca a sua condição originalmente contratada, não 
decorrente de mau uso, como por exemplo: deformação da 
estrutura ocasionada pelo transporte. 

15.2.6. A licitante vencedora, obrigatoriamente, deverá garantir assis-
tência técnica comprovada e autorizada pelo fabricante, para os pro-
dutos, principalmente no fornecimento de peças, através de repre-
sentante(s) credenciado(s), pelo período de garantia previsto. 

15.2.7. A manutenção do equipamento, não deverá ultrapassar o perío-
do de 30 (trinta) dias. Após este prazo, a contratada deverá entregar 
novo equipamento ao contratante. 

15.2.8. Durante o período da garantia, a mesma deverá ser prestada 
sem quaisquer ônus à Prefeitura Municipal de Registro. 

15.3. Dos direitos e das obrigações: 

15.3.1. Dos direitos: 

15.3.1.1. Constitui direito do contratante receber o objeto nas con-
dições avençadas e da contratada perceber o valor ajustado 
na forma e no prazo convencionados. 

15.3.2. Das obrigações do contratante: 

15.3.2.1. Efetuar o pagamento ajustado; 

15.3.2.2. Dar à contratada as condições necessárias à regular exe-
cução do contrato; 

15.3.2.3. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessá-
rios para a entrega dos produtos; 

15.3.2.4. Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produ-
tos, fixando prazo para a sua correção; 

15.3.2.5. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos; 

15.3.2.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solici-
tado, desde que atendidas as obrigações contratuais. 



 

 

  

15.3.3. Das obrigações da contratada: 

15.3.3.1. A empresa deverá realizar o primeiro emplacamento e 
transferência do documento para a Prefeitura Municipal de 
Registro no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a par-
tir da data de entrega dos veículos e deverá arcar com qual-
quer custo necessário para tal, deverá também se responsa-
bilizar por qualquer despesa gerada decorrente de atrasos 
com a emissão da documentação. 

15.3.3.2. A empresa que fornecerá o Veículo 4x4 diesel, por se tra-
tar de veículo adquirido por emenda deverá obrigatoriamente 
citar o número da proposta na nota fiscal, o referido número 
será informado junto ao envio da nota de empenho. Caso a 
nota fiscal seja emitida sem o número da proposta, será de 
obrigação da contratada o cancelamento e emissão de nova 
nota fiscal conforme solicitado, sem qualquer ônus para o 
presente órgão. 

15.3.3.3. Fornecer o objeto da licitação de acordo com as especifi-
cações e condições do edital de licitação, responsabilizando-
se pela exatidão do fornecimento, obrigando-se a reparar, 
exclusivamente às suas custas, todos os defeitos, erros, fa-
lhas, omissões e quaisquer outras irregularidades: 

15.3.3.4. Prestar garantia pelo prazo ofertado na proposta, a partir 
do termo de aceite, durante o qual correrão por sua conta to-
das as despesas de qualquer natureza; 

15.3.3.5. Prover o adequado transporte do objeto da presente lici-
tação; 

15.3.3.6. Manter durante toda a execução do contrato, compatibili-
dade com as obrigações por ele assumidas, todas as condi-
ções de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.3.3.7. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, 
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação 
em vigor, quanto as obrigações assumidas na presente licita-
ção, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá-
rios, tributários, fiscais, comerciais, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias, tributários, fiscais, 
segurança no trabalho, comerciais e quaisquer outras que fo-
rem devidas e referentes aos serviços executados por seus 
empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vín-
culo empregatício com a Prefeitura; 



 

 

  

15.3.3.8. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais 
decorrentes do contrato; 

15.3.3.9. Comunicar ao contratante no prazo de 48 (quarenta e oi-
to) horas qualquer ocorrência anormal, que impeça o forne-
cimento; 

15.3.3.10. Cumprir todas as orientações do contratante para o 
fiel cumprimento do objeto licitado; 

15.3.3.11. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste 
Contrato para terceiros; 

15.3.3.12. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por 
parte do contratante, prestando todos os esclarecimentos so-
licitados e atendendo às reclamações, caso ocorram; 

15.3.3.13. Obedecer aos prazos estipulados e cumprir todas 
as exigências editalícias e Contrato; 

15.3.3.14. Arcar com todos os custos de reposição ou reen-
trega nos casos em que os produtos não tenham sido satisfa-
tórios ou não atenderem as condições editalícias; 

15.3.3.15. Arcar com todos os tributos que incidam ou ve-
nham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos ven-
didos; 

15.3.3.16. A contratada assume como exclusivamente seus, 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exe-
cução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, tam-
bém, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empre-
gados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer 
prejuízos que sejam causados ao contratante ou a terceiros 
na execução do contrato; 

15.3.3.17. Os direitos ou obrigações vinculadas à legislação 
tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária decorren-
tes da execução do presente contrato, são de cumprimento e 
responsabilidade exclusivas da contratada; 

16. GESTÃO DO CONTRATO. 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, nos ter-
mos do artigo 115 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

 

  

16.2.  As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas 
nos termos do artigo 19 e seguintes do Decreto Municipal n° 3.502/2023 de 
acordo com as seguintes disposições: 

16.2.1. Gestão do contrato: é a coordenação das atividades relaciona-
das à fiscalização técnica e administrativa, bem como dos atos pre-
paratórios à instrução processual e ao encaminhamento da docu-
mentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, al-
teração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, ex-
tinção dos contratos, dentre outros. Caberá ao gestor do contrato e, 
nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em 
especial: 

16.2.1.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técni-
ca e administrativa; 

16.2.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do con-
trato ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

16.2.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para efeito de empenho de despesa e paga-
mento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais pro-
blemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e paga-
mento da despesa; 

16.2.1.4. Coordenar a atualização do processo de acompanhamen-
to e fiscalização do contrato contendo todos os registros for-
mais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais ade-
quações ao contrato para que atenda a finalidade da Admi-
nistração; 

16.2.1.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e 
ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos 
para formalização dos procedimentos administrativos 

16.2.1.6. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso 
VI do § 3º do artigo 174 da Lei Federal nº 14.133/2021, com 
as informações obtidas durante a execução do contrato, co-
mo forma de aprimoramento das atividades da Administra-
ção, podendo ser utilizado como insumo para a confecção 



 

 

  

dos estudos técnicos preliminares, termo de referência e pro-
jeto básico das novas contratações; 

16.2.1.7. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico e 
administrativo; 

16.2.1.8. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico e administrativo no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicado-
res objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penali-
dades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento; e 

16.2.1.9. Diligenciar para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização ou sancionador para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Fica indicado para desempenhar a atividade de gestor do contrato 
a Sra. Claudinelly Maria das Neves Morais Zaghi. 

16.2.2. Fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o 
objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, 
se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 
prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicado-
res estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resul-
tado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fisca-
lização administrativa. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus 
afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em especial: 

16.2.2.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, 
subsidiando-o de informações pertinentes às suas compe-
tências; 

16.2.2.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determi-
nando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados; 

16.2.2.3. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qual-
quer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo 
com a execução do contrato, determinando prazo para a cor-
reção; 



 

 

  

16.2.2.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapas-
sem sua competência, para que adote as medidas necessá-
rias e saneadoras, se for o caso; 

16.2.2.5. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quais-
quer ocorrências que possam inviabilizar a execução do con-
trato nas datas aprazadas; 

16.2.2.6. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cum-
pridas todas as condições estabelecidas no contrato, de mo-
do a assegurar os melhores resultados para a Administração, 
conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas pa-
ra o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de 
contrato, para ratificação; 

16.2.2.7. Comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término 
do contrato sob sua responsabilidade, visando à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual; 

16.2.2.8. Participar da atualização do relatório de riscos durante a 
fase de gestão do contrato, juntamente com o fiscal adminis-
trativo; e 

16.2.2.9. Auxiliar o gestor do contrato com as informações neces-
sárias, para que elabore o documento comprobatório da ava-
liação realizada na fiscalização do cumprimento de obriga-
ções assumidas pelo contratado. 

Fica indicado para desempenhar a atividade de fiscal técnico o Sr. 
Fabio Pereira Dornelas. 

16.2.3. Fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspec-
tos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, 
fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato ad-
ministrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimple-
mento. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afasta-
mentos e impedimentos legais, do substituto, em especial: 

16.2.3.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, 
realizando tarefas relacionadas ao controle dos prazos do 
contrato, acompanhamento do empenho e pagamento, for-
malização de apostilamentos e termos aditivos, e acompa-
nhamento de garantias e glosas; 



 

 

  

16.2.3.2. Verificar a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, solicitando os documentos comprobatórios perti-
nentes, caso necessário; 

16.2.3.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribui-
ções fiscal, trabalhista e previdenciária; 

16.2.3.4. Atuar tempestivamente na solução de eventuais proble-
mas de descumprimento das obrigações contratuais, repor-
tando ao gestor do contrato para providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

16.2.3.5. Participar da atualização do relatório de riscos durante a 
fase de gestão do contrato, juntamente com o fiscal técnico; 
e 

16.2.3.6. Auxiliar o gestor do contrato com as informações neces-
sárias, para que elabore o documento comprobatório da ava-
liação realizada na fiscalização do cumprimento de obriga-
ções assumidas pelo contratado. 

Fica indicado para desempenhar a atividade de fiscal 
administrativo o Sr. Alline Yamazaki Nagae dos Reis. 

16.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem 
ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exerci-
das por agentes públicos, equipe de fiscalização ou único agente público, des-
de que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 
de todas as ações relacionadas à gestão do contrato. 

17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

17.1. Do recebimento: 

17.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 
ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de co-
brança equivalente, pelo fiscal técnico, para efeito de posterior verifi-
cação de sua conformidade com as especificações constantes no 
edital, no termo de referência, no estudo técnico preliminar e na pro-
posta. 

17.1.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, in-
clusive antes do recebimento provisório, quando em desa-
cordo com as especificações constantes no termo no edital, 
no termo de referência, no estudo técnico preliminar e na 



 

 

  

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) di-
as, a contar da notificação da detentora da ata, às suas cus-
tas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

17.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis, a 
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de-
talhado elaborado pelo gestor do contrato. 

17.1.2.1. A nota fiscal ou fatura deverá indicar o número da nota de 
empenho ou nota de empenho parcial, a depender do caso. 

17.1.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmen-
te prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências contratuais. 

17.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 
artigo 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, comunicando-se à empre-
sa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontro-
versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

17.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instru-
mento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração du-
rante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins do recebimento definitivo. 

17.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabi-
lidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsa-
bilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

17.2. Do pagamento: 

17.2.1. Após o recebimento definitivo, o pagamento da nota fiscal so-
mente será efetuado conforme cronograma da Diretoria Geral de Fa-
zenda e Orçamento (anexo ao edital), desde que a referida fatura se-
ja entregue na Secretaria Municipal de Fazenda e Orçamento e devi-
damente atestada pelo setor requisitante. 

17.2.2. As datas relacionadas no cronograma poderão sofrer alterações, 
podendo ocorrer antecipações ou atrasos de acordo com cada mês. 

17.2.3. A contratada não poderá protocolar a nota fiscal/fatura na Direto-
ria Geral de Fazenda e Orçamento antes do recebimento definitivo do 
objeto por parte da contratante. 



 

 

  

17.2.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão de-
volvidas à contratada e seu vencimento ocorrerá obedecendo ao cro-
nograma citado. 

17.2.5. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feri-
ados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia 
útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária. 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1. O Decreto Municipal 3.685/2024 dispõe sobre os procedimentos dos 

Processos De Investigação Preliminar (PIP) E Administrativo Sancionador (PAS) no 

âmbito da Administração Municipal direta e indireta, aos licitantes e contratados 

pelas infrações administrativas praticadas contra a administração pública municipal. 

19. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, DA REPACTUAÇÃO E DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

19.1. Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo 

de 1 (um) ano, o critério de reajustamento de preços será por: 

19.1.1. reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante 

previsão de índices específicos ou setoriais; 

19.1.2. repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica 

da variação dos custos. 

19.2. Reajustamento em sentido estrito: forma de manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro de contrato consistente na aplicação do índice de correção 

monetária previsto no contrato, que deve retratar a variação efetiva do custo de 

produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais; 

19.3. Repactuação: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

de contrato utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos 

custos contratuais, com data vinculada à apresentação das propostas, para os 

custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção 

https://leismunicipais.com.br/a1/sp/r/registro/decreto/2024/369/3685/decreto-n-3685-2024-dispoe-sobre-os-procedimentos-dos-processos-de-investigacao-preliminar-pip-e-administrativo-sancionador-pas-no-ambito-da-administracao-municipal-direta-e-indireta-aos-licitantes-e-contratados-pelas-infracoes-administrativas-praticadas-contra-a-administracao-publica-municipal?q=penalidade


 

 

  

coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos 

decorrentes da mão de obra; 

19.4. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, por acordo entre as partes, para restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 

no contrato. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 

o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

20.6. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por 

parte da(o) proponente, das condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 



 

 

  

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

20.8. A participação neste processo licitatório pressupõe: 

a) A inexistência de fatos impeditivos para a sua habilitação no presen-
te processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por re-
curso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterio-
res; 

b) que não está declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de lici-
tar e contratar com a Administração Pública; 

c) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos pa-
rágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicá-
vel a ME/EPP); 

d) não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando traba-
lho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV 
do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; 

e) caso seja microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da 
Lei Complementar Federal nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento estabelecido em seus artigos. 42 a 49; 

f) os preços cotados em sua proposta incluem todos os custos e des-
pesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decor-
rentes desta licitação; 

g) que por ser de vosso conhecimento, atende e se submete a todas 
as cláusulas e condições do Edital e Anexos, relativos a licitação 
supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu 
a Lei Complementar Federal nº 147/2014 e Decreto Municipal nº 
3.502/2023, e demais normas complementares que disciplinam o 
certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for 
pertinente; 

h) que possui condições de executar a quantidade estabelecida no 
prazo assinalado, independentemente dos demais compromissos de 
fornecimento porventura existentes, bem como fornecerá o material 



 

 

  

de acordo com as especificações técnicas, respeitando as condi-
ções de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, en-
fim todas as especificações. 

20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

20.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. Os casos omissos 

neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base na 

legislação vigente. 

20.11. O resultado do presente certame e os demais atos pertinentes a esta 

licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Município – 

Diário Eletrônico – em www.registro.sp.gov.br e divulgados no Portal da Bolsa 

Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br. 

20.12. É de inteira responsabilidade das empresas licitantes o 

acompanhamento dos esclarecimentos/adendos/erratas ou quaisquer outras 

informações acerca da presente licitação, dos quais serão disponibilizados no Portal 

da Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br. 

20.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e seguintes endereços eletrônicos 

www.registro.sp.gov.br e www.bnc.org.br. 

20.15. Este Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) 

proponente(s) adjudicatária(o)(s), farão parte integrante do Contrato, 

independentemente de transcrição. 

20.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

http://www.registro.sp.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.registro.sp.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
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ANEXO I ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. Secretaria requisitante: Secretaria Municipal de Saúde. 

1.2. Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AO USO DOS SETO-
RES VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, POR MEIO 
DE RECURSOS PROVENIENTES DE TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS 
FEDERAIS E ESTADUAIS, DESTINADOS ÀS AÇÕES DE SAÚDE E VIGI-
LÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE REGISTRO/SP. 

1.3. Equipe de planejamento da contratação: 

1.3.1. Gestor de Contrato : Claudinelly Maria das Neves Morais Zaghi, secre-
taria.saude@registro.sp.gov.br, (13) 3828-4200; 

1.3.2. Fiscal Técnico: Fabio Pereira Dornelas, Setor de Apoio as Referências, 
frota.saude@registro.sp.gov.br, (13) 3821-6010; 

1.3.3. Fiscal Administrativo: Alline Yamazaki Nagae dos Reis, Administração , 
compras.saude@registro.sp.gov.br, (13) 3828-4200; 

1.3.4. Claudinelly Maria das Neves Morais Zaghi , Secretaria Municipal de 
Saúde, Secretária Municipal de Saúde , secreta-
ria.saude@registro.sp.gov.br, (13) 3828-4200; 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. I, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: sim (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

Observações legais: considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. 

A aquisição de veículos e ambulâncias para a Secretaria Municipal de Saúde, con-
templando o CEREST (Centro de Referência em Saúde do Trabalhador), o CAPS 
(Centro de Atenção Psicossocial), as ações de vigilância em saúde e o consultório 
na rua, justifica-se diante da crescente demanda pelos serviços prestados, que exi-
gem maior capacidade de deslocamento seguro e ágil tanto de pacientes quanto das 
equipes multiprofissionais. A atual frota apresenta quadro de defasagem, com veícu-
los frequentemente submetidos a manutenções corretivas, o que eleva os custos de 
operação e compromete a eficiência, a regularidade e a continuidade dos atendi-
mentos. 

A ampliação e renovação da frota é fundamental para garantir a efetividade das 
ações de saúde, atendendo às diretrizes do Sistema Único de Saúdes (SUS) relaci-
onadas à universalidade e integralidade da assistência. No caso da vigilância em 
saúde, a mobilidade é imprescindível para inspeções, monitoramento de riscos e 

mailto:secretaria.saude@registro.sp.gov.br
mailto:secretaria.saude@registro.sp.gov.br
mailto:frota.saude@registro.sp.gov.br
mailto:compras.saude@registro.sp.gov.br
mailto:secretaria.saude@registro.sp.gov.br
mailto:secretaria.saude@registro.sp.gov.br


 

 

 

 

resposta rápida a agravos. Já a disponibilização de ambulância específica para o 
consultório na rua é indispensável para assegurar atendimento digno e adequado à 
população em situação de vulnerabilidade, alinhado às políticas nacionais de aten-
ção básica e de saúde mental. 

Dessa forma, a medida contribui para o fortalecimento da rede de atenção à saúde 
do município, melhorando a logística de transporte de pacientes, ampliando a cober-
tura de urgências e emergências, viabilizando o suporte às ações itinerantes, visitas 
domiciliares e deslocamentos para Tratamento Fora do Domicílio (TFD), além de re-
forçar a estrutura operacional necessária ao pleno cumprimento das funções institu-
cionais da Secretaria Municipal de Saúde. 

3. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: não, desde que justificado (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
Observações legais: demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração. 

☒ A presente contratação para atendimento às necessidades apresentadas está 

prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), conforme demonstrado no site 
da Prefeitura de Registro 
(https://registro.sp.gov.br/publicacoes/buscaPublicacoes.php?setorID=4&tipoID=2
2&inicio=&fim=&texto=) ou no Portal Nacional de Contratações 
(https://pncp.gov.br/app/pca/45685872000179/2025) 

☐ Se não houver previsão no PCA, justificar adequadamente a não inserção e pro-

videnciar a inclusão imediata. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. III, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: não, desde que justificado (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

4.1. Do registro de preços: 

4.1.1. Para a licitação em questão, não será utilizado o Sistema de Registro 
de Preços (SRP). 

4.2. Da garantia da contratação: 

4.2.1. Para a licitação em questão não haverá a exigência de garantia nos 
termos do artigo 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, por não 
haver riscos na contratação, de modo que sua apresentação é dispen-
sada. 

4.3. Da subcontratação: 

4.3.1. Para a licitação em questão, é vedada a subcontratação, nos termos do 
artigo 122, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

https://registro.sp.gov.br/publicacoes/buscaPublicacoes.php?setorID=4&tipoID=22&inicio=&fim=&texto=
https://registro.sp.gov.br/publicacoes/buscaPublicacoes.php?setorID=4&tipoID=22&inicio=&fim=&texto=
https://pncp.gov.br/app/pca/45685872000179/2025


 

 

 

 

4.4. Da exigência de apresentação de amostras, catálogos, exame de con-
formidade e prova de conceito: 

4.4.1. Para a licitação em questão, haverá a exigência de apresentação de 
catálogos juntamente das propostas, nos termos do artigo 17, § 3º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021 por conta da necessidade de comprovar, de 
forma clara e objetiva, as especificações técnicas dos veículos ofertados, 
assegurando que atendam aos requisitos mínimos estabelecidos no 
Termo de Referência, garantindo transparência, facilitando a análise 
comparativa das propostas e mitigando riscos de fornecimento de produ-
tos em desconformidade com o solicitado. 
 

4.4.2. Não serão aceitos o simples envio de imagens ilustrativas, sem infor-
mações complementares, ou contendo somente o descritivo fornecido 
no Edital. 

4.4.3. A marca e modelos ofertados na proposta deverão ser os mesmos do 
catálogo sob pena de desclassificação do item 

4.4.4. Os documentos são complementares à proposta e permitem a análise 
técnica do produto e sua compatibilidade com as especificações solici-
tadas. 

4.4.5. Serão exigidos catálogos para todos os itens presentes no processo 

4.5. Do tratamento diferenciado para microempresas e empresas de peque-
no porte: 

Em observância ao disposto na Lei Complementar nº 123/2006, o tratamento di-
ferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte per-
manece assegurado, garantindo-lhes a possibilidade de participação no processo 
licitatório. 
Entretanto, considerando que o objeto trata da aquisição de veículos automoto-
res novos, segmento composto predominantemente por concessionárias autori-
zadas e fabricantes de grande porte, verifica-se baixa ou inexistente participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte nesse tipo de fornecimento di-
reto ao poder público. 
Dessa forma, mantém-se o tratamento diferenciado previsto em lei, restringindo-
se apenas quanto à impossibilidade de aplicação da cota reservada, sem prejuí-
zo à competitividade ou à legalidade do certame. 
 

5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: sim (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
Observações legais: acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 

considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala. 

A estimativa de quantidades foi definida com base nas necessidades identificadas 
pelos setores demandantes, considerando a expansão e renovação da frota de veí-



 

 

 

 

culos municipais, bem como o planejamento das atividades a serem executadas no 
exercício. 

O quantitativo foi estabelecido de acordo com a demanda consolidada apresentada 
pela Secretaria Municipal de Saúde, não sendo possível aquisição parcelada, uma 
vez que se trata de aquisição de veículos. 

Importa ressaltar que a estimativa apresentada tem por objetivo assegurar o ade-
quado planejamento da contratação, garantindo economicidade e eficiência, sem 
implicar, por parte da Administração, obrigação de aquisição de quantidades superi-
ores ou inferiores às previstas. 

Item Especificação Unid. Qtde. 

1 

Veículo original de fábrica, zero km, ano/modelo 2025 ou su-
perior, na cor BRANCA, com as seguintes características mí-
nimas: 04 (quatro) portas, capacidade de transportar no mí-
nimo 05 passageiros, câmbio automático de no mínimo 05 
marchas, bicombustível (Gasolina/Álcool) ou híbrido (motor a 
combustão + motor elétrico), motorização mínima 1.8, potên-
cia mínima de 106 CVs, distância mínima entre eixos de 2,6 
metros; rodas de no mínimo aro de 16 (dezesseis) polega-
das; equipado com ar condicionado com duto traseiro, banco 
do motorista com regulagem para altura, distância e inclina-
ção, assistente de pré-colisão frontal com alertas sonoro e vi-
sual, Air bag de joelho para o motorista, Air bags de cortina, 
Air bags frontais, Air bags laterais, Câmera de ré com linhas 
de distância e projeção na central multimídia, Sensores de 
estacionamento dianteiro e traseiro, Sistema de alarmes pe-
rimétrico e volumétrico, tanque de combustível com capaci-
dade de no mínimo 47 (quarenta e sete) litros, direção elétri-
ca ou hidráulica, sistema de freios ABS com BAS e EBD, vi-
dros com comando elétrico e travamento elétrico nas 04 por-
tas, alto-falantes, antena, sistema de som AM/FM, Bluetooth, 
MP3/USB, protetor de cárter, jogo de tapetes, além de possu-
ir os itens exigidos pelo Código Nacional de Trânsito - CTB. 
Veículo emplacado. 
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2 

Tipo: Veículo automotor de passeio, categoria minivan, SUV 
ou similar, ano/modelo 2025 ou superior, com capacidade 
mínima para 7 (sete) ocupantes, incluindo o motorista. Ano 
de fabricação/modelo: Ano de fabricação e modelo do ano 
corrente à data de entrega. Motorização: Motor a combustão 
interna ou híbrido, com combustível flex (gasolina/etanol), po-
tência mínima de 100 cv. Transmissão: Manual com no mí-
nimo 5 (cinco) marchas à frente e marcha à ré. Direção: As-
sistida, podendo ser hidráulica ou elétrica. Freios: Sistema de 
freios com antitravamento (ABS) e distribuição eletrônica de 
frenagem (EBD). Airbags: Mínimo de 2 (dois) airbags frontais. 
Ar-condicionado: De série, com capacidade adequada ao vo-
lume interno do veículo. Vidros: Elétricos nas portas diantei-
ras e traseiras. Travas: Elétricas, com acionamento central.  
Rodas: Em conformidade com o modelo, podendo ser de aço 
ou liga leve. Capacidade de carga: Porta-malas com volume 
adequado ao transporte de bagagens, com possibilidade de 
rebatimento dos bancos traseiros para ampliação do espaço. 
Segurança: Sistema de fixação para cadeirinha infantil (ISO-
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FIX). Combustível: Flex (gasolina/etanol), gasolina. Cor: 
branco. Documentação: O veículo deverá ser entregue devi-
damente licenciado e emplacado no Estado de São Paulo, 
com todas as taxas, impostos e encargos quitados. Garantia: 
Mínima de 36 (trinta e seis) meses, conforme a garantia de 
fábrica. Assistência técnica: Disponível na região do Vale do 
Ribeira e Grande São Paulo, com rede autorizada. Respon-
sabilizar-se por transporte, emplacamento e licenciamento 
até a entrega definitiva. 

3 

AMBULÂNCIA TIPO B, Veículo novo, 0 km, tipo furgão, na 
cor branca, transformado em Ambulância de Suporte Básico 
Tipo “B”, com as seguintes características e especificações 
mínimas: ano de fabricação mínimo 2025, modelo 2025 ou 
superior; 03 lugares na cabine, com bancos com revestimen-
to em tecido; teto alto original do fabricante; motor de no mí-
nimo 115cv turbointercooler e de no mínimo 1.560 cilindra-
das, movido a óleo diesel; rodado traseiro simples; tração di-
anteira ou traseira, com câmbio manual de no mínimo 05 
(cinco) marchas à frente e 01(uma) a ré; rodas de no mínimo 
aro 15 polegadas e pneus de no mínimo 225/65 R16; com 
conta giros; tanque de combustível de no mínimo 80 litros; 
pintura sólida (branca); janela corrediça na segunda fila; ar 
condicionado duplo (cabine e furgão) original de fábrica; dire-
ção hidráulica; banco do motorista com regulagem de altura e 
reclinável; air bag motorista; freios ABS; travas elétricas nas 
portas; porta lateral direita lado carona corrediça de no míni-
mo 1.000mm; duas portas traseiras com abertura assimétri-
ca, abertura do vão de no mínimo 1.500mm; altura externa 
do veículo de no mínimo 2.450mm, largura de no mínimo 
1.900mm, comprimento de no mínimo 5.500mm; distância 
entre eixos de no mínimo 3.600mm; espaço interno do furgão 
de no mínimo 8 metros cúbicos; estepe, macaco, chave de 
rodas e todos demais itens de segurança exigidos pelo Códi-
go Nacional de Trânsito. O veículo deverá ser original de fá-
brica. Apresentar folder ou fotos originais do veículo ofertado, 
nos quais constem os dados técnicos e acessórios originais. 
Veículo com garantia de 01 (um) ano, sem limite de quilome-
tragem. REVESTIMENTO INTERNO: Revestimento interno 
do teto e laterais em chapas brancas de fibra de vidro inteiri-
ça e sem emendas, laminadas em moldes já com o formato 
da parte interna da carroceria e com reforços laterais de per-
fis de aço com tratamento anticorrosivo, revestimento nas 
portas no mesmo material, isolação termo acústica do com-
partimento de carga em isopor tipo P2 de alta densidade com 
aplicação de poliuretano injetado nas áreas de difícil acesso. 
Vedação das junções das chapas do teto e laterais com cola 
poliuretano de uso da indústria automotiva própria para tal fi-
nalidade. REVESTIMENTO ASSOALHO: Revestimento do 
assoalho do veículo em chapas de compensado naval, com 
tratamento a prova de umidade, com no mínimo 10 mm de 
espessura, revestido em chapas de alumínio lavrado, com no 
mínimo 1,5 milímetros de espessura. Vedação dos cantos 
com cola poliuretano automotiva de forma a permitir vedação 
total contra a entrada de umidade ou pó. JANELAS: Instala-
ção de janela de correr com estrutura em alumínio na porta 
lateral com vidros temperados e jateados e três faixas de 01 
cm a fim de permitir a visibilidade. Duas janelas fixas nas por-
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tas traseiras do veiculo com estrutura em alumínio com vi-
dros temperados e jateados e três faixas de 01 cm a fim de 
permitir a visibilidade. MACA RETRÁTIL: Instalação de maca 
com pernas retráteis e cabeceira regulável, em conformidade 
com a norma da ABNT/NBR/14561:2000, construída total-
mente em alumínio, com rodízios giratórios, colchonete re-
vestido em material de fácil limpeza, engate rápido de fixação 
na ambulância e 03 cintos de segurança sendo o da cabecei-
ra com três pontas para melhor fixação do paciente, com ca-
pacidade para 300 kg, com dois anos de garantia. POLTRO-
NA PARA ENFERMEIRO: Instalação de uma poltrona recli-
nável na parte frontal da maca, com revestimento em courvin 
automotivo, com cintos de segurança do tipo três pontos. A 
base da poltrona será giratória com regulagem a cada 45 
graus e possuirá também regulagem de distância (para frente 
e para trás), com engate rápido tipo alavanca. ARMÁRIOS: 
Conjunto modular de armários confeccionados em compen-
sado de pinho naval revestido em fórmica texturizada, interna 
e externamente de alto padrão de acabamento, todas as bor-
das possuirão proteção de emborrachada para servir de pro-
teção contra choques e os cantos são arredondados em per-
fis de alumínio. Todos os tampos além da proteção de borra-
cha possuirão ressalto a fim de evitar a queda de objetos du-
rante o deslocamento do veículo. Na lateral direita entre a 
traseira do veículo e a porta lateral será instalado um conjun-
to de armários, com cantos arredondados em perfis de alu-
mínio, sendo um destes para alocação de cilindro de oxigênio 
e suporte, a porta será de fácil remoção, com engates rápi-
dos, para permitir a substituição do cilindro, terá ainda porti-
nhola em acrílico transparente de forma a permitir o acesso e 
visibilidade para a válvula de oxigênio. Esta lateral possuirá 
ainda bancada inferior com cantos arredondados em perfis 
de alumínio, com portas corrediças em acrílico, balcão supe-
rior para fixação a alocação de equipamentos e almotolias 
para fluidos e compartimento inferior com tampa acesso pela 
porta lateral direita para guarda de materiais de uso da am-
bulância. Na parte superior desta bancada será instalado um 
armário aéreo com dois compartimentos e portas corrediças 
em acrílico transparente. A lateral esquerda possuirá banco 
tipo baú, com cantos arredondados em perfis de alumínio, 
com assento inteiriço e três encostos com apoio de cabeça 
individuais, todos revestidos em courvim com costuras refor-
çadas. A tampa deste banco possuirá dois amortecedores 
um em cada lateral. Na parte lateral deste banco com acesso 
pela porta traseira, o mesmo possui uma porta para acondi-
cionamento da prancha de imobilização. Completando a late-
ral esquerda entre o banco baú e a divisória da cabine será 
instalada um armário com prateleiras para acondicionamento 
de materiais e equipamentos de uso da ambulância além de 
lixeira embutida tipo tulha com tampo superior nas caracterís-
ticas já descritas anteriormente, com cantos arredondados 
em perfis de alumínio. SUPORTE PARA CILINDRO DE 
OXIGÊNIO: Suporte para cilindro de oxigênio de 3,5 M3, com 
cintas tipo catracas, firmemente presos à carroceria do veicu-
lo. CILINDRO DE OXIGÊNIO 3.5m³ (21 LTS): Cilindro de 
3.5m³ (padrão White Martins) para oxigênio, fixado no supor-
te acima descrito. EQUIPAMENTOS DE OXIGENACÃO: Kit 



 

 

 

 

de oxigenação composto de manômetro ligado ao cilindro de 
oxigênio, régua de oxigenação instalada na lateral esquerda 
e acoplada ao painel de comando, com fluxômetro, frasco 
aspirador e umidificador com mascara. Será fornecido ainda 
maleta contendo um conjunto portátil de oxigenação com um 
cilindro de 0,6 metros cúbicos e ainda com fluxômetro, frasco 
aspirador, umidificador com máscara. SUPORTE PARA SO-
RO E SANGUE: Um suporte para soro e sangue, confeccio-
nado em alumínio, instalado no corrimão com regulagem de 
posição. CORRIMÃO: Instalação de corrimão em alumínio 
polido e punhos de plástico injetado e ponteiras de fecha-
mento arredondadas de alta resistência, instalado na parte 
central do teto do veículo. FARÓIS DE EMBARQUE: Instala-
ção de faroletes direcionáveis de embarque, sob as portas 
traseiras. SINALIZADOR ACÚSTICO LUMINOSO: Sinaliza-
dor tipo barra de luzes com 02 rotativos e sirene eletrônica de 
três tons, construído com perfis de alumínio extrudado e mó-
dulos das lentes em policarbonato. SINALIZACÃO LATERAL 
ESTROBOSCOPICA: Sinaleiras laterais com lâmpadas DE 
LEDS, e lentes acrílicas nas cores brancas e vermelhas, 
sendo três em cada lateral e duas nas portas traseiras. PIN-
TURA A GRAFISMO EXTERNO: A adesivação externa será 
conforme os padrões da empresa cliente, com adesivos em 
vinil. PAINEL CENTRAL ELÉTRICO: Instalação de painel 
central elétrico, localizado na lateral direita acima da bancada 
lateral, confeccionado em material plástico branco (injetado) 
com tomadas e teclas iluminadas de acendimento, e régua 
de oxigenação incorporada. BATERIA ADICIONAL: Instala-
ção de bateria adicional com capacidade de 100 AH, ligada 
em paralelo com a original do veículo de forma que possa es-
tar sendo ligada ao alternador. INVERSOR DE VOLTAGEM: 
Instalação de inversor de voltagem com capacidade de 1000 
Watts, de forma a converter a energia 12 V da bateria adicio-
nal em 110/220 V alimentando assim os pontos de energia 
do painel que necessitem voltagem diferente de 220 V. VEN-
TILADOR EXAUSTOR 12 VOLTS: Instalação de 01 exaus-
tor/ventilador 12 volts no teto do veículo para circulação e re-
novação do ar no compartimento do paciente. ILUMINACÃO 
INTERNA: Instalação de 06 luminárias de LEDS com duas in-
tensidades de luz, no compartimento do paciente, com tecla 
de acendimento no painel de comando de forma a ligar de 
duas em duas luminárias. Serão instaladas ainda sobre a 
maca, no teto do veículo, duas luminárias dicróicas com fo-
cos direcionáveis. AR CONDICIONADO VEICULAR: O veícu-
lo será ainda equipado com ar condicionado veicular com 
duas caixas evaporadoras de comandos individuais, sendo 
uma no painel da cabine e outra no compartimento do paci-
ente, instalada sobre a cabine do motorista. 

4 

Veículo Picape; 04 Portas; Novo, Zero Quilometro; Ano de 
fabricação Mínimo 2025 ou superior; Cor Branca, Capacida-
de mínima para 05 lugares; Motor Diesel; Motorização: Míni-
mo 2.0; potência 170cv ou superior; Distância entre eixos mí-
nimo 2990 mm; pneus dianteiros e traseiros mínimo de medi-
das: 215/65 R16 direção assistida (hidráulica ou elétrica); 
Câmbio Manual/Automático/ou CVT, Mínimo 06 Marchas 
tanque de combustível com capacidade mínima de 60 litros; 
comprimento mínimo do veículo 4915mm; caçamba com ca-
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pacidade mínima de 820L; Tração 4x4: ar-condicionado ori-
ginal de fábrica. O veículo deverá conter todos os itens de 
série para o modelo, de acordo com a montadora. Prazo de 
entrega: em até 30 (trinta) dias após emissão da nota de em-
penho). Garantia Mínima de 01 ano. 
 

5 

Veículo Picape; 04 Portas; Novo, Zero Quilometro; Ano de 
fabricação Mínimo 2025 ou superior; Cor Branca, Capacida-
de mínima para 05 lugares; Motor BI-COMBUSTÍVEL; Moto-
rização: Mínimo 1.3 Turbo; potência mínima 180cv ou superi-
or; Distância entre eixos mínimo 2990mm; pneus dianteiros e 
traseiros mínimo de medidas: 215/65 R16 direção assistida 
(hidráulica ou elétrica); Câmbio Manual/Automático/ou CVT, 
Mínimo 06 Marchas tanque de combustível com capacidade 
mínima de 60 litros; comprimento mínimo do veículo 
4915mm; caçamba com capacidade mínima de 820L; Tração 
4x2: ar-condicionado original de fábrica. O veículo deverá 
conter todos os itens de série para o modelo, de acordo com 
a montadora. Prazo de entrega: em até 30 (trinta) dias após 
emissão da nota de empenho. Garantia Mínima de 01 ano. 
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6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. V, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: não, desde que justificado (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
Observações legais: consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da esco-

lha do tipo de solução a contratar. 

O levantamento de mercado levou em consideração as alternativas possíveis de so-
luções, através de buscas em contratações similares de outros órgãos a fim de veri-
ficar possibilidades que atendessem às necessidades desta municipalidade, bem 
como no mercado de modo a compreender como o objeto é fornecido pelas empre-
sas. 

Haviam as possibilidades apenas de aquisição dos veículos, pois os mesmos devem 
ser adquiridos zero quilometro e apenas a aquisição com concessionaria ou fabri-
cante pode disponibilizar dessa forma. 

Chegou-se à conclusão que a melhor alternativa para o objeto em questão é a aqui-
sição do objeto, de modo a prover a solução para a necessidade em questão de 
forma rápida, menos custosa e mais eficiente para a administração pública. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. VI, e art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: sim (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
Observações legais: acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documen-

tos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 
seu sigilo até a conclusão da licitação. 

☒ 1. Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item corres-

pondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde dis-
poníveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 



 

 

 

 

☐ 2. Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusi-
ve mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de 
preços correspondente; 

☐  3. Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrô-
nicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de 
acesso; 

☐  4. Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses for-
necedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) me-
ses de antecedência da data de divulgação do edital; 

☐  5. Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regula-

mento. 

O valor estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público ape-
nas e imediatamente após o julgamento das propostas, nos termos do artigo 24, ca-
put, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Os orçamentos, mapas comparativos de preços e demais documentos que compu-
seram a estimativa para o valor da contratação encontram-se anexos aos autos do 
processo licitatório, bem como estão disponíveis para consulta dos órgãos de con-
trole interno e externo, nos termos do artigo 24, inc. I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. VII, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: não, desde que justificado (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
Observações legais: inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 

caso. 

Entre as soluções disponíveis no mercado, a única opção viável é a aquisição, uma 
vez que tais itens serão utilizados para auxilio no transporte de pacientes e outros 
documentos e materiais necessários para o funcionamento das unidades de saúde. 
Os itens em questão atendem as especificações usuais constantes no mercado e 
destinam-se a utilização dos servidores e dos munícipes. 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: sim (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 No presente processo, optou-se pelo não parcelamento da contratação, conside-
rando que a aquisição de veículos não permite divisão em itens. 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. IX, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: não, desde que justificado (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
Observações legais: em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materi-

ais e financeiros disponíveis. 



 

 

 

 

Os resultados esperados desta contratação são: 

☒ Economia de recursos públicos, por obter preços mais competitivos. 

☒ Qualidade, por meio da seleção de fornecedores que atendam aos requisitos 

pré-estabelecidos em edital e do compromisso em atender as especificações de 
cada produto. 

☐ Planejamento estratégico, de modo a propiciar à alta administração, informa-

ções relevantes para o atendimento às necessidades futuras e as melhores con-
dições de aquisição. 

☐ Transparência permitindo a fiscalização e gestão contratual, contribuindo para 

a integridade das aquisições. 

☐ Celeridade na aquisição, por não ser necessário realizar uma nova licitação a 

cada nova necessidade. 

☐ Eficiência, ao favorecer a gestão de estoques, evitando excessos e suas con-

sequências (impacto econômico, gasto com espaço físico para estocagem) ou 
faltas de produtos (interrupção dos serviços, atendimento inadequado), uma vez 
que as aquisições podem ser feitas de modo mais preciso. 

☐ Flexibilidade, em adquirir os bens conforme sua demanda, em momento opor-

tuno e de acordo com a quantidade necessário, durante a vigência da contrata-
ção. 

A modalidade de contratação escolhida tem por objetivo aprimorar a gestão das 
aquisições, promovendo economia, agilidade, eficiência e transparência nos proces-
sos, em favor da administração pública e em benefício aos destinatários dos servi-
ços prestados, provenientes dos itens adquiridos. 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. X, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: não, desde que justificado (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
Observações legais: previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 

empregados para fiscalização e gestão contratual. 

Em atenção ao requerido cumpre-se informar que a presente solução é algo já apli-
cado dentro do Município, baseando-se no histórico de compras e contratações o 
qual encontramos objetos similares ao praticado na solução, de modo que não é ne-
cessária a capacitação ou adequação funcional para a fiscalização do futuro contra-
to, bem como também não é necessária nenhuma adequação de infraestrutura, haja 
vista que já é um procedimento existente no dia a dia deste órgão. 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. XI, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: não, desde que justificado (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 



 

 

 

 

A aquisição de veículos e motocicletas se correlaciona com as licitações de aquisi-
ção de pneus, manutenção veicular, óleos lubrificantes, combustíveis e seguro vei-
cular que possuem o mesmo objetivo de assegurar a qualidade da frota municipal. 
Ressalta-se que todas essas contratações correlatas estão previstas no PCA, pos-
suindo contratos vigentes e/ou processos licitatórios em fase de elaboração e que a 
licitação em questão, entre outros fatores, considera tais relações para planejar seu 
destino, organização e necessidades futuras. 

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. XII, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: não, desde que justificado (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
Observações legais: descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. 

A montadora costuma adotar a normas Isso 14.001 e Isso 50.001 para diminuir os 
impactos ambientais durante a fabricação dos mesmos, porém durante seu ciclo de 
vida e de uso, os veículos causam certo impacto ambiental, pelo fato de que os 
mesmos utilizam para funcionamento combustíveis que normalmente são poluentes, 
assim como são responsáveis por uma parcela da poluição sonora nos ambientes 
onde transitam, mesmo assim as montadoras adotam as mais variadas técnicas pa-
ra diminuição dos impactos ambientais, visando assim a melhora da qualidade de 
vida dos habitantes. 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 
Fundamento jurídico: art. 18, § 1º, inc. XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Preenchimento obrigatório: sim (art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
Observações legais: sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

Mediante o apresentado neste estudo técnico preliminar, entende-se que a solução 
apresentada é viável e adequada, visto que o município adota frequentemente esse 
método, assim como é indispensável para garantir a conclusão das emendas imposi-
tivas solicitadas. 

Registro, 19 de novembro de 2025. 

 

LUIZ VINICIUS LOURENÇO DA SILVA 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

 

CLAUDINELLY MARIA DAS NEVES MORAIS ZAGHI 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  



 

 

 

 

ANEXO II TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Observações legais: incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibili-

dade de sua prorrogação. 

1.1. O objeto consiste na AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AO USO 
DOS SETORES VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
POR MEIO DE RECURSOS PROVENIENTES DE TRANSFERÊNCIAS E 
CONVÊNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, DESTINADOS ÀS AÇÕES DE 
SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE REGISTRO/SP, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

Item Especificação Unid. Qtde. Cota 

1 

Veículo original de fábrica, zero km, ano/modelo 2025 ou superi-
or, na cor BRANCA, com as seguintes características mínimas: 
04 (quatro) portas, capacidade de transportar no mínimo 05 pas-
sageiros, câmbio automático de no mínimo 05 marchas, bicom-
bustível (Gasolina/Álcool) ou híbrido (motor a combustão + mo-
tor elétrico), motorização mínima 1.8, potência mínima de 106 
CVs, distância mínima entre eixos de 2,6 metros; rodas de no 
mínimo aro de 16 (dezesseis) polegadas; equipado com ar con-
dicionado com duto traseiro, banco do motorista com regulagem 
para altura, distância e inclinação, assistente de pré-colisão fron-
tal com alertas sonoro e visual, Air bag de joelho para o motoris-
ta, Air bags de cortina, Air bags frontais, Air bags laterais, Câme-
ra de ré com linhas de distância e projeção na central multimídia, 
Sensores de estacionamento dianteiro e traseiro, Sistema de 
alarmes perimétrico e volumétrico, tanque de combustível com 
capacidade de no mínimo 47 (quarenta e sete) litros, direção 
elétrica ou hidráulica, sistema de freios ABS com BAS e EBD, 
vidros com comando elétrico e travamento elétrico nas 04 por-
tas, alto-falantes, antena, sistema de som AM/FM, Bluetooth, 
MP3/USB, protetor de cárter, jogo de tapetes, além de possuir 
os itens exigidos pelo Código Nacional de Trânsito - CTB. Veícu-
lo emplacado. 

UN 1 Aberta 

2 

Tipo: Veículo automotor de passeio, categoria minivan, SUV ou 
similar, ano/modelo 2025 ou superior, com capacidade mínima 
para 7 (sete) ocupantes, incluindo o motorista. Ano de fabrica-
ção/modelo: Ano de fabricação e modelo do ano corrente à data 
de entrega. Motorização: Motor a combustão interna ou híbrido, 
com combustível flex (gasolina/etanol), potência mínima de 100 
cv. Transmissão: Manual com no mínimo 5 (cinco) marchas à 
frente e marcha à ré. Direção: Assistida, podendo ser hidráulica 
ou elétrica. Freios: Sistema de freios com antitravamento (ABS) 
e distribuição eletrônica de frenagem (EBD). Airbags: Mínimo de 
2 (dois) airbags frontais. Ar-condicionado: De série, com capaci-
dade adequada ao volume interno do veículo. Vidros: Elétricos 
nas portas dianteiras e traseiras. Travas: Elétricas, com aciona-
mento central.  Rodas: Em conformidade com o modelo, poden-
do ser de aço ou liga leve. Capacidade de carga: Portamalas 
com volume adequado ao transporte de bagagens, com possibi-
lidade de rebatimento dos bancos traseiros para ampliação do 

UN 2 Aberta 



 

 

 

 

espaço. Segurança: Sistema de fixação para cadeirinha infantil 
(ISOFIX). Combustível: Flex (gasolina/etanol), gasolina. Cor: 
branco Documentação: O veículo deverá ser entregue devida-
mente licenciado e emplacado no Estado de São Paulo, com to-
das as taxas, impostos e encargos quitados. Garantia: Mínima 
de 36 (trinta e seis) meses, conforme a garantia de fábrica. As-
sistência técnica: Disponível na região do Vale do Ribeira e 
Grande São Paulo, com rede autorizada. Responsabilizar-se por 
transporte, emplacamento e licenciamento até a entrega definiti-
va. 

3 

AMBULÂNCIA TIPO B, Veículo novo, 0 km, tipo furgão, na cor 
branca, transformado em Ambulância de Suporte Básico Tipo 
"B", conforme especificações técnicas contidas no Termo de Re-
ferência. 

UN 3 Aberta 

4 

Veículo Picape; 04 Portas; Novo, Zero Quilometro; Ano de fabri-
cação Mínimo 2025 ou superior; Cor Branca, Capacidade míni-
ma para 05 lugares; Motor Diesel; Motorização: Mínimo 2.0; po-
tência 170cv ou superior; Distância entre eixos mínimo 2990 
mm; pneus dianteiros e traseiros mínimo de medidas: 215/65 
R16 direção assistida (hidráulica ou elétrica); Câmbio Manu-
al/Automático/ou CVT, Mínimo 06 Marchas tanque de combustí-
vel com capacidade mínima de 60 litros; comprimento mínimo do 
veículo 4915mm; caçamba com capacidade mínima de 820L; 
Tração 4x4: ar-condicionado original de fábrica. O veículo deve-
rá conter todos os itens de série para o modelo, de acordo com 
a montadora. Prazo de entrega: em até 30 (trinta) dias após 
emissão da nota de empenho.Garantia Mínima de 01 ano.  

UN 1 Aberta 

5 

Veículo Picape; 04 Portas; Novo, Zero Quilometro; Ano de fabri-
cação Mínimo 2025 ou superior; Cor Branca, Capacidade míni-
ma para 05 lugares; Motor BI-COMBUSTÍVEL; Motorização: Mí-
nimo 1.3 Turbo; potência minima 180cv ou superior; Distância 
entre eixos mínimo 2990mm; pneus dianteiros e traseiros míni-
mo de medidas: 215/65 R16 direção assistida (hidráulica ou elé-
trica); Câmbio Manual/Automático/ou CVT, Mínimo 06 Marchas 
tanque de combustível com capacidade mínima de 60 litros; 
comprimento mínimo do veículo 4915mm; caçamba com capaci-
dade mínima de 820L; Tração 4x2: ar-condicionado original de 
fábrica. O veículo deverá conter todos os itens de série para o 
modelo, de acordo com a montadora. Prazo de entrega: em até 
30 (trinta) dias após emissão da nota de empenho. Garantia Mí-
nima de 01 ano.  

UN 1 Aberta 

  

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, que são 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos 
termos do artigo 6º, inc. XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, nos 
termos do artigo 20 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no artigo 38 do Decreto 
Municipal nº 3.502/2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 100 (cem) dias, contados da assina-
tura do contrato, nos termos do artigo 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

 

 

 

1.5. O término da vigência deste contrato não desobriga as partes no cumprimen-
to das condições estabelecidas, em especial, com relação a garantia. 

1.6. Das especificações técnicas do objeto: 

1.6.1. As especificações dos itens 1, 2, 4, e 5 se encontram descritas no item 
1.1 do presente documento. 

1.6.2. Item 3 : AMBULÂNCIA TIPO B, Veículo novo, 0 km, tipo furgão, na cor 
branca, transformado em Ambulância de Suporte Básico Tipo “B”, com 
as seguintes características e especificações mínimas: ano de 
fabricação mínimo 2025, modelo 2025 ou superior; 03 lugares na 
cabine, com bancos com revestimento em tecido; teto alto original do 
fabricante; motor de no mínimo 115cv turbointercooler e de no mínimo 
1.560 cilindradas, movido a óleo diesel; rodado traseiro simples; tração 
dianteira ou traseira, com câmbio manual de no mínimo 05 (cinco) 
marchas à frente e 01(uma) a ré; rodas de no mínimo aro 15 polegadas 
e pneus de no mínimo 225/65 R16; com conta giros; tanque de 
combustível de no mínimo 80 litros; pintura sólida (branca); janela 
corrediça na segunda fila; ar condicionado duplo (cabine e furgão) 
original de fábrica; direção hidráulica; banco do motorista com 
regulagem de altura e reclinável; air bag motorista; freios ABS; travas 
elétricas nas portas; porta lateral direita lado carona corrediça de no 
mínimo 1.000mm; duas portas traseiras com abertura assimétrica, 
abertura do vão de no mínimo 1.500mm; altura externa do veículo de 
no mínimo 2.450mm, largura de no mínimo 1.900mm, comprimento de 
no mínimo 5.500mm; distância entre eixos de no mínimo 3.600mm; 
espaço interno do furgão de no mínimo 8 metros cúbicos; estepe, 
macaco, chave de rodas e todos demais itens de segurança exigidos 
pelo Código Nacional de Trânsito. O veículo deverá ser original de 
fábrica. Apresentar folder ou fotos originais do veículo ofertado, nos 
quais constem os dados técnicos e acessórios originais. Veículo com 
garantia de 01 (um) ano, sem limite de quilometragem. 
REVESTIMENTO INTERNO: Revestimento interno do teto e laterais 
em chapas brancas de fibra de vidro inteiriça e sem emendas, 
laminadas em moldes já com o formato da parte interna da carroceria e 
com reforços laterais de perfis de aço com tratamento anticorrosivo, 
revestimento nas portas no mesmo material, isolação termo acústica do 
compartimento de carga em isopor tipo P2 de alta densidade com 
aplicação de poliuretano injetado nas áreas de difícil acesso. Vedação 
das junções das chapas do teto e laterais com cola poliuretano de uso 
da indústria automotiva própria para tal finalidade. REVESTIMENTO 
ASSOALHO: Revestimento do assoalho do veículo em chapas de 
compensado naval, com tratamento a prova de umidade, com no 
mínimo 10 mm de espessura, revestido em chapas de alumínio 
lavrado, com no mínimo 1,5 milímetros de espessura. Vedação dos 
cantos com cola poliuretano automotiva de forma a permitir vedação 
total contra a entrada de umidade ou pó. JANELAS: Instalação de 



 

 

 

 

janela de correr com estrutura em alumínio na porta lateral com vidros 
temperados e jateados e três faixas de 01 cm a fim de permitir a 
visibilidade. Duas janelas fixas nas portas traseiras do veiculo com 
estrutura em alumínio com vidros temperados e jateados e três faixas 
de 01 cm a fim de permitir a visibilidade. MACA RETRÁTIL: Instalação 
de maca com pernas retráteis e cabeceira regulável, em conformidade 
com a norma da ABNT/NBR/14561:2000, construída totalmente em 
alumínio, com rodízios giratórios, colchonete revestido em material de 
fácil limpeza, engate rápido de fixação na ambulância e 03 cintos de 
segurança sendo o da cabeceira com três pontas para melhor fixação 
do paciente, com capacidade para 300 kg, com dois anos de garantia. 
POLTRONA PARA ENFERMEIRO: Instalação de uma poltrona 
reclinável na parte frontal da maca, com revestimento em courvin 
automotivo, com cintos de segurança do tipo três pontos. A base da 
poltrona será giratória com regulagem a cada 45 graus e possuirá 
também regulagem de distância (para frente e para trás), com engate 
rápido tipo alavanca. ARMÁRIOS: Conjunto modular de armários 
confeccionados em compensado de pinho naval revestido em fórmica 
texturizada, interna e externamente de alto padrão de acabamento, 
todas as bordas possuirão proteção de emborrachada para servir de 
proteção contra choques e os cantos são arredondados em perfis de 
alumínio. Todos os tampos além da proteção de borracha possuirão 
ressalto a fim de evitar a queda de objetos durante o deslocamento do 
veículo. Na lateral direita entre a traseira do veículo e a porta lateral 
será instalado um conjunto de armários, com cantos arredondados em 
perfis de alumínio, sendo um destes para alocação de cilindro de 
oxigênio e suporte, a porta será de fácil remoção, com engates rápidos, 
para permitir a substituição do cilindro, terá ainda portinhola em acrílico 
transparente de forma a permitir o acesso e visibilidade para a válvula 
de oxigênio. Esta lateral possuirá ainda bancada inferior com cantos 
arredondados em perfis de alumínio, com portas corrediças em acrílico, 
balcão superior para fixação a alocação de equipamentos e almotolias 
para fluidos e compartimento inferior com tampa acesso pela porta 
lateral direita para guarda de materiais de uso da ambulância. Na parte 
superior desta bancada será instalado um armário aéreo com dois 
compartimentos e portas corrediças em acrílico transparente. A lateral 
esquerda possuirá banco tipo baú, com cantos arredondados em perfis 
de alumínio, com assento inteiriço e três encostos com apoio de 
cabeça individuais, todos revestidos em courvim com costuras 
reforçadas. A tampa deste banco possuirá dois amortecedores um em 
cada lateral. Na parte lateral deste banco com acesso pela porta 
traseira, o mesmo possui uma porta para acondicionamento da 
prancha de imobilização. Completando a lateral esquerda entre o 
banco baú e a divisória da cabine será instalada um armário com 
prateleiras para acondicionamento de materiais e equipamentos de uso 
da ambulância além de lixeira embutida tipo tulha com tampo superior 
nas características já descritas anteriormente, com cantos 
arredondados em perfis de alumínio. SUPORTE PARA CILINDRO DE 



 

 

 

 

OXIGÊNIO: Suporte para cilindro de oxigênio de 3,5 M3, com cintas 
tipo catracas, firmemente presos à carroceria do veiculo. CILINDRO DE 
OXIGÊNIO 3.5m³ (21 LTS): Cilindro de 3.5m³ (padrão White Martins) 
para oxigênio, fixado no suporte acima descrito. EQUIPAMENTOS DE 
OXIGENACÃO: Kit de oxigenação composto de manômetro ligado ao 
cilindro de oxigênio, régua de oxigenação instalada na lateral esquerda 
e acoplada ao painel de comando, com fluxômetro, frasco aspirador e 
umidificador com mascara. Será fornecido ainda maleta contendo um 
conjunto portátil de oxigenação com um cilindro de 0,6 metros cúbicos 
e ainda com fluxômetro, frasco aspirador, umidificador com máscara. 
SUPORTE PARA SORO E SANGUE: Um suporte para soro e sangue, 
confeccionado em alumínio, instalado no corrimão com regulagem de 
posição. CORRIMÃO: Instalação de corrimão em alumínio polido e 
punhos de plástico injetado e ponteiras de fechamento arredondadas 
de alta resistência, instalado na parte central do teto do veículo. 
FARÓIS DE EMBARQUE: Instalação de faroletes direcionáveis de 
embarque, sob as portas traseiras. SINALIZADOR ACÚSTICO 
LUMINOSO: Sinalizador tipo barra de luzes com 02 rotativos e sirene 
eletrônica de três tons, construído com perfis de alumínio extrudado e 
módulos das lentes em policarbonato. SINALIZACÃO LATERAL 
ESTROBOSCOPICA: Sinaleiras laterais com lâmpadas DE LEDS, e 
lentes acrílicas nas cores brancas e vermelhas, sendo três em cada 
lateral e duas nas portas traseiras. PINTURA A GRAFISMO 
EXTERNO: A adesivação externa será conforme os padrões da 
empresa cliente, com adesivos em vinil. PAINEL CENTRAL 
ELÉTRICO: Instalação de painel central elétrico, localizado na lateral 
direita acima da bancada lateral, confeccionado em material plástico 
branco (injetado) com tomadas e teclas iluminadas de acendimento, e 
régua de oxigenação incorporada. BATERIA ADICIONAL: Instalação 
de bateria adicional com capacidade de 100 AH, ligada em paralelo 
com a original do veículo de forma que possa estar sendo ligada ao 
alternador. INVERSOR DE VOLTAGEM: Instalação de inversor de 
voltagem com capacidade de 1000 Watts, de forma a converter a 
energia 12 V da bateria adicional em 110/220 V alimentando assim os 
pontos de energia do painel que necessitem voltagem diferente de 220 
V. VENTILADOR EXAUSTOR 12 VOLTS: Instalação de 01 
exaustor/ventilador 12 volts no teto do veículo para circulação e 
renovação do ar no compartimento do paciente. ILUMINACÃO 
INTERNA: Instalação de 06 luminárias de LEDS com duas 
intensidades de luz, no compartimento do paciente, com tecla de 
acendimento no painel de comando de forma a ligar de duas em duas 
luminárias. Serão instaladas ainda sobre a maca, no teto do veículo, 
duas luminárias dicróicas com focos direcionáveis. AR 
CONDICIONADO VEICULAR: O veículo será ainda equipado com ar 
condicionado veicular com duas caixas evaporadoras de comandos 
individuais, sendo uma no painel da cabine e outra no compartimento 
do paciente, instalada sobre a cabine do motorista. 
 



 

 

 

 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Observações legais: consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não 

for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas. 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se porme-
norizada no Estudo Técnico Preliminar. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 
2025, conforme extrato demonstrado no Estudo Técnico Preliminar. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “c”, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Observações legais: deverá considerar todo o ciclo de vida do objeto. 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Estudo 
Técnico Preliminar, no item 8. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

4.1. Do tratamento diferenciado para microempresas e empresas de peque-
no porte: 

4.1.1. Em observância ao disposto na Lei Complementar nº 123/2006, 
o tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de 
pequeno porte permanece assegurado, garantindo-lhes a possibilidade de 
participação no processo licitatório. 

Entretanto, considerando que o objeto trata da aquisição de veículos auto-
motores novos, segmento composto predominantemente por concessioná-
rias autorizadas e fabricantes de grande porte, verifica-se baixa ou inexisten-
te participação de microempresas e empresas de pequeno porte nesse tipo 
de fornecimento direto ao poder público. 

Dessa forma, mantém-se o tratamento diferenciado previsto em lei, restrin-
gindo-se apenas quanto à impossibilidade de aplicação da cota reservada, 
sem prejuízo à competitividade ou à legalidade do certame. 

 
4.2. Da exigência da apresentação de catálogos/fichas técnicas: 

4.2.1. Os licitantes deverão encaminhar simultaneamente à sua proposta 
eletrônica, conforme descrito no edital, o catálogo oficial ou docu-
mento oficial do(s) produto(s) ofertado(s), compatível(is) e adequa-
do(s) à especificação, em português ou traduzidos, devendo este(s) 
ser(em) igual(is) ou superior(es) ao descrito neste termo de referência, 
incluindo a especificação de marca e modelo e outros elementos que 
de forma inequívoca identifiquem e constatem as configurações cota-



 

 

 

 

das. A não apresentação dos catálogos poderá acarretar na desclassi-
ficação do item e/ou da proposta. 

4.2.2. Não serão aceitos o simples envio de imagens ilustrativas, sem infor-
mações complementares, ou contendo somente o descritivo fornecido 
no Edital. 

4.2.3. A marca e modelos ofertados na proposta deverão ser os mesmos do 
catálogo sob pena de desclassificação do item. 

4.2.4. Os documentos são complementares à proposta e permitem a análise 
técnica do produto e sua compatibilidade com as especificações solici-
tadas.  

4.2.5. Serão exigidos catálogos para todos os itens presentes no proces-
so.  

4.3. Da garantia da contratação: 

4.3.1. Para a licitação em questão não haverá a exigência de garantia contra-
tual nos termos do artigo 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.4. Da subcontratação: 

4.4.1. Para a licitação em questão, é vedada a subcontratação, nos termos do 
artigo 122, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “e”, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Observações legais: consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde 

o seu início até o seu encerramento. 

5.1. Da entrega: 

5.1.1. O fornecimento dos produtos deverá ser realizado após apresentação 
da Nota de Empenho ou pela Prefeitura de Registro. O setor requisitan-
te encaminhará à contratada a nota de empenho mediante e-mail no 
endereço eletrônico indicado no momento da proposta ou outro meio 
não elencado anteriormente à critério da Administração. 

5.1.2. Os itens 1, 2, 4 e 5 deverão ser entregues no prazo de 30 dias conta-
dos do envio da nota de empenho. Enquanto para o item 3 o prazo se-
rá de 60 dias contados do envio da nota de empenho 

5.1.3. Os veículos deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Rio 
Branco, 225, esquina com a Rua São Paulo, Vila Fatima – Registro – 
SP - CEP 11900-000. 

5.1.3.1. O(s) local(is) de entrega indicado(s) acima poderá(ão) ser altera-
do(s) conforme indicação do setor requisitante interessado. 



 

 

 

 

5.1.4. Os produtos deverão ser entregues e descarregados por funcionários 
da detentora da ata, no local indicado pelo setor requisitante, no horário 
entre 08h30min às 11h30min e 14h00min às 16h30min, correndo por 
conta da detentora da ata as despesas decorrentes de embalagem, fre-
te, carga e descarga, seguros, mão-de-obra, etc. 

5.1.5. Caso não seja possível a entrega dentro do prazo assinalado, a em-
presa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência, para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 

5.1.6. Os produtos deverão ser entregues nas quantidades solicitadas na no-
ta de empenho, de acordo com as especificações constantes no pre-
sente termo de referência, no estudo técnico preliminar, no instrumento 
convocatório e demais anexos que compõem o processo. 

5.2. Da garantia dos produtos: 

5.2.1. O objeto do presente processo tem garantia quanto a vícios ocultos e 
aparentes ou defeitos da coisa, devendo o licitante vencedor eliminá-
los às próprias expensas, sob pena de incidir em inexecução contratu-
al. Ficando responsável por todos os encargos decorrentes disso, inclu-
indo a remoção e devolução do objeto licitado, após, sanadas os pro-
blemas que se fizeram necessária o uso da garantia. 

5.2.2. Nos termos do art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1.990 – Código de Defesa do Consumidor, é veda-
do o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com 
as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as nor-
mas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional 
de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

5.2.3. No que couber, aplica-se a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1.990 – 
Código de Defesa do Consumidor. 

5.2.4. A contratada obriga-se a oferecer garantia para os produtos conforme 
especificação descrita neste termo de referência. Para os itens que não 
constam descrição de garantia, fica a contratada obrigada a ofertar ga-
rantia pelo período mínimo de 12 (doze) meses a contar da data de en-
trega dele(s), ressalvados os casos em que estejam especificados no 
descritivo do item ou que seja estabelecido pela lei, fabricante ou pelo 
próprio fornecedor, devendo neste último caso, ser especificado o pra-
zo na proposta. A contratada obrigar-se-á, ainda, a repassar à Prefeitu-
ra Municipal de Registro o prazo de garantia ofertado pelo fabricante 
dos produtos, caso este seja maior que o prazo mínimo estipulado nes-
te item. 



 

 

 

 

5.2.4.1. Faculta-se à Prefeitura Municipal de Registro, checar junto aos 
fabricantes, os prazos de garantia dos produtos, constituindo ina-
dimplência contratual o fato de a contratada oferecer garantia com 
prazos inferiores aos utilizados pelos fabricantes. 

5.2.5. Compreende-se como garantia a manutenção corretiva ou troca do 
produto (em caso de impossibilidade de manutenção), inclusive com a 
retirada, devolução e o transporte do produto, tudo sem custos adicio-
nais à Prefeitura Municipal de Registro nos casos em que comprova-
damente não tenham havido mau uso.  

5.2.5.1. A garantia compreenderá, inclusive, os casos em que o produto 
perca a sua condição originalmente contratada, não decorrente de 
mau uso, como por exemplo: deformação da estrutura ocasionada 
pelo transporte. 

5.2.6. A licitante vencedora, obrigatoriamente, deverá garantir assistência 
técnica comprovada e autorizada pelo fabricante, para os produtos, 
principalmente no fornecimento de peças, através de representante(s) 
credenciado(s), pelo período de garantia previsto. 

5.2.7. A manutenção do equipamento, não deverá ultrapassar o período de 
30 (trinta) dias. Após este prazo, a contratada deverá entregar novo 
equipamento ao contratante. 

5.2.8. Durante o período da garantia, a mesma deverá ser prestada sem 
quaisquer ônus à Prefeitura Municipal de Registro. 

5.3. Dos direitos e das obrigações: 

5.3.1. Dos direitos: 

5.3.1.1. Constitui direito do contratante receber o objeto nas condições 
avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e 
no prazo convencionados. 

5.3.2. Das obrigações do contratante: 

5.3.2.1. Efetuar o pagamento ajustado; 

5.3.2.2. Dar à contratada as condições necessárias à regular execução do 
contrato; 

5.3.2.3. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários para a 
entrega dos produtos; 

5.3.2.4. Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventu-
ais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando 
prazo para a sua correção; 



 

 

 

 

5.3.2.5. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos; 

5.3.2.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, 
desde que atendidas as obrigações contratuais. 

5.3.3. Das obrigações da contratada: 

5.3.3.1. A empresa deverá realizar o primeiro emplacamento e transferên-
cia do documento para a Prefeitura Municipal de Registro no pra-
zo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de entrega 
dos veículos e deverá arcar com qualquer custo necessário para 
tal, deverá também se responsabilizar por qualquer despesa ge-
rada decorrente de atrasos com a emissão da documentação. 

5.3.3.2. A empresa que fornecerá o Veículo 4x4 diesel, por se tratar de ve-
ículo adquirido por emenda deverá obrigatoriamente citar o núme-
ro da proposta na nota fiscal, o referido número será informado 
junto ao envio da nota de empenho. Caso a nota fiscal seja emiti-
da sem o número da proposta, será de obrigação da contratada o 
cancelamento e emissão de nova nota fiscal conforme solicitado, 
sem qualquer ônus para o presente órgão. 

5.3.3.3. Fornecer o objeto da licitação de acordo com as especificações e 
condições do edital de licitação, responsabilizando-se pela exati-
dão do fornecimento, obrigando-se a reparar, exclusivamente às 
suas custas, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quais-
quer outras irregularidades: 

5.3.3.4. Prestar garantia pelo prazo ofertado na proposta, a partir do termo 
de aceite, durante o qual correrão por sua conta todas as despe-
sas de qualquer natureza; 

5.3.3.5. Prover o adequado transporte do objeto da presente licitação; 

5.3.3.6. Manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilita-
ção e qualificação exigidas na licitação; 

5.3.3.7. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, docu-
mentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor, 
quanto as obrigações assumidas na presente licitação, em espe-
cial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fis-
cais, comerciais, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias, tributários, fiscais, segurança no trabalho, comer-
ciais e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos servi-
ços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos 
não têm nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura; 



 

 

 

 

5.3.3.8. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decor-
rentes do contrato; 

5.3.3.9. Comunicar ao contratante no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
qualquer ocorrência anormal, que impeça o fornecimento; 

5.3.3.10. Cumprir todas as orientações do contratante para o fiel cumpri-
mento do objeto licitado; 

5.3.3.11. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato pa-
ra terceiros; 

5.3.3.12. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do 
contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações, caso ocorram; 

5.3.3.13. Obedecer aos prazos estipulados e cumprir todas as exigências 
editalícias e Contrato; 

5.3.3.14. Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos 
em que os produtos não tenham sido satisfatórios ou não atende-
rem as condições editalícias; 

5.3.3.15. Arcar com todos os tributos que incidam ou venham incidir, dire-
ta ou indiretamente, sobre os produtos vendidos; 

5.3.3.16. A contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações 
contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, 
e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao contra-
tante ou a terceiros na execução do contrato; 

5.3.3.17. Os direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, tra-
balhista, previdenciária ou securitária decorrentes da execução do 
presente contrato, são de cumprimento e responsabilidade exclu-
sivas da contratada; 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Observações legais: descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou enti-

dade. 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e cada parte res-
ponderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, nos termos 
do artigo 115 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2.  As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas nos ter-
mos do artigo 19 e seguintes do Decreto Municipal n° 3.502/2023 de acordo 
com as seguintes disposições: 



 

 

 

 

6.2.1. Gestão do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à 
fiscalização técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios 
à instrução processual e ao encaminhamento da documentação perti-
nente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos 
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilí-
brio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contra-
tos, dentre outros. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afasta-
mentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

6.2.1.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e 
administrativa; 

6.2.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou 
dos terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 

6.2.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da con-
tratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, de-
vendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obs-
tarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

6.2.1.4. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fis-
calização do contrato contendo todos os registros formais da exe-
cução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 
das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para 
que atenda a finalidade da Administração; 

6.2.1.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao en-
vio da documentação pertinente ao setor de contratos para forma-
lização dos procedimentos administrativos 

6.2.1.6. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 
3º do artigo 174 da Lei Federal nº 14.133/2021, com as informa-
ções obtidas durante a execução do contrato, como forma de 
aprimoramento das atividades da Administração, podendo ser uti-
lizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos preli-
minares, termo de referência e projeto básico das novas contrata-
ções; 

6.2.1.7. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a 
gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico e administrativo; 

6.2.1.8. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fis-
cais técnico e administrativo no cumprimento de obrigações as-
sumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 



 

 

 

 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente defi-
nidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento; e 

6.2.1.9. Diligenciar para a formalização de processo administrativo de res-
ponsabilização ou sancionador para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Fe-
deral nº 14.133/2021. 

Fica indicado para desempenhar a atividade de gestor do contrato 
a Sra. Claudinelly Maria das Neves Morais Zaghi. 

6.2.2. Fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objeti-
vo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o 
caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou 
execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados 
no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido 
pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administra-
tiva. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e im-
pedimentos legais, ao substituto, em especial: 

6.2.2.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsi-
diando-o de informações pertinentes às suas competências; 

6.2.2.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocor-
rências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos ob-
servados; 

6.2.2.3. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer ine-
xatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a execu-
ção do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.2.2.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneado-
ras, se for o caso; 

6.2.2.5. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocor-
rências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas; 

6.2.2.6. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas to-
das as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas 
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o 
ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 



 

 

 

 

6.2.2.7. Comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do con-
trato sob sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação 
ou prorrogação contratual; 

6.2.2.8. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de 
gestão do contrato, juntamente com o fiscal administrativo; e 

6.2.2.9. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, pa-
ra que elabore o documento comprobatório da avaliação realizada 
na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado. 

Fica indicado para desempenhar a atividade de fiscal técnico o Sr. 
Fabio Pereira Dornelas. 

6.2.3. Fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos ad-
ministrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e 
às providências tempestivas nos casos de inadimplemento. Cabe ao 
fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedi-
mentos legais, do substituto, em especial: 

6.2.3.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, reali-
zando tarefas relacionadas ao controle dos prazos do contrato, 
acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de 
apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garanti-
as e glosas; 

6.2.3.2. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contrata-
da, solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário; 

6.2.3.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, 
trabalhista e previdenciária; 

6.2.3.4. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de 
descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor 
do contrato para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

6.2.3.5. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de 
gestão do contrato, juntamente com o fiscal técnico; e 

6.2.3.6. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, pa-
ra que elabore o documento comprobatório da avaliação realizada 
na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado. 



 

 

 

 

Fica indicado para desempenhar a atividade de fiscal administrati-
vo o Sr. Alline Yamazaki Nagae dos Reis. 

6.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exerci-
das por agentes públicos, equipe de fiscalização ou único agente público, 
desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção 
dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o de-
sempenho de todas as ações relacionadas à gestão do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “g”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

7.1. Do recebimento: 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo fiscal técnico, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no edital, no ter-
mo de referência, no estudo técnico preliminar e na proposta. 

7.1.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no termo no edital, no termo de refe-
rência, no estudo técnico preliminar e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação 
da detentora da ata, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

7.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pe-
la Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do ma-
terial e consequente aceitação mediante termo detalhado elaborado 
pelo gestor do contrato. 

7.1.2.1. A nota fiscal ou fatura deverá indicar o número da nota de empe-
nho ou nota de empenho parcial, a depender do caso. 

7.1.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pror-
rogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessi-
dade de diligências contratuais. 

7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimen-
são, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 
da Lei Federal nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emis-
são de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execu-
ção do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 



 

 

 

 

7.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execu-
ção do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo. 

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Do pagamento: 

7.2.1. Após o recebimento definitivo, o pagamento da nota fiscal somente se-
rá efetuado conforme cronograma da Diretoria Geral de Fazenda e Or-
çamento (anexo ao edital), desde que a referida fatura seja entregue na 
Secretaria Municipal de Fazenda e Orçamento e devidamente atestada 
pelo setor requisitante. 

7.2.2. As datas relacionadas no cronograma poderão sofrer alterações, po-
dendo ocorrer antecipações ou atrasos de acordo com cada mês. 

7.2.3. A contratada não poderá protocolar a nota fiscal/fatura na Diretoria Ge-
ral de Fazenda e Orçamento antes do recebimento definitivo do objeto 
por parte da contratante. 

7.2.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvi-
das à contratada e seu vencimento ocorrerá obedecendo ao cronogra-
ma citado. 

7.2.5. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou 
pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subse-
quente sem qualquer incidência de correção monetária. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “h”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de li-
citação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do crité-
rio de julgamento pelo menor preço por item. 

8.2. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1. Habilitação jurídica: 

a) No caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva se-
de; 

b) No caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 



 

 

 

 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 
SLU ou sociedade identificada como empresa individual de respon-
sabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de do-
cumento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanha-
da de documento comprobatório de seus administradores; 

e) No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou em-
presária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

8.2.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Ne-
gativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa rela-
tiva a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívi-
da Ativa da União, dentro do prazo de validade; 

c) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, do “CRF” – Certificado de Regularidade do FGTS expedido 
pela Caixa Econômica Federal, Certidão Negativa ou Certidão Posi-
tiva com efeitos de Negativa de Débito dentro do prazo de validade; 

8.2.3. Declaração obrigatória (seguir modelo do anexo III do edital): 

a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que 
cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, e assumimos in-
teira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem 
sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato 
impeditivo à nossa habilitação; 

b) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/21, que não empregamos menor de dezoito anos em traba-

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

 

 

lho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezes-
seis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, con-
forme preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal; 

c) nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, leis traba-
lhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de traba-
lho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de en-
trega das propostas, sob pena de desclassificação, conforme art. 63 
§ 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

d) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com de-
ficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do ar-
tigo 63, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “i”, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Observações legais: acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos docu-

mentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado. 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado públi-
co apenas e imediatamente após o julgamento das propostas, nos termos do 
artigo 24, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. Os orçamentos, mapas comparativos de preços e demais documentos que 
compuseram a estimativa para o valor da contratação encontram-se anexos 
aos autos do processo licitatório, bem como estão disponíveis para consulta 
dos órgãos de controle interno e externo, nos termos do artigo 24, inc. I, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Fundamento jurídico: art. 6º, inc. XXIII, alínea “j”, da Lei Federal nº 14.133/2021 

10.1. O processo licitatório em questão tem adequação orçamentária e fi-
nanceira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano 
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), conforme 
artigo 16, inc. II da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Respon-
sabilidade Fiscal). 

 

 

 

 

Nº da Ficha Orçamentária: 727 

N° da Reserva Orçamentária: 1177 



 

 

 

 

       Conta Corrente: 40823-9 – Banco do Brasil 

       Código de Aplicação: 300 - Saúde 

Fonte de Recursos: 02 – Transferências e Convênios Estaduais-Vinculados 

 

Nº da Ficha Orçamentária: 724 

N° da Reserva Orçamentária: 1178 

Conta Corrente: 624089-3 – Caixa Econômica Federal  

Código de Aplicação: 303 – Vigilância em Saúde  

Fonte de Recursos:  05 – Transferências e Convênios Federais-Vinculados 

 

Nº da Ficha Orçamentária: 672 

N° da Reserva Orçamentária: 373 

Conta Corrente: 624089-3 - Caixa Econômica Federal  

Código de Aplicação: 302 – Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 

Código de Variação: 4 – MS - Cerest 

Fonte de Recursos:  05 -  Transferências e Convênios Federais-Vinculados 

 

Nº da Ficha Orçamentária: 672 

N° da Reserva Orçamentária: 872 

Conta Corrente: 624092-3 - Caixa Econômica Federal  

Código de Aplicação: 302 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 

Código de Variação: 18 – MS – Portaria GM/MS 4194 – Estruturação CAPS 

Fonte de Recursos: 05 – Transferências e Convênios Federais-Vinculados 

 

Nº da Ficha Orçamentária: 652 

N° da Reserva Orçamentária: 875 

Conta Corrente: 71095-2 - Caixa Econômica Federal 

Código de Aplicação: 310 – Saúde - Geral 

Fonte de Recursos:  01 - Tesouro 

 

Nº da Ficha Orçamentária: 652 

N° da Reserva Orçamentária: 874 

Conta Corrente: 71095-2 - Caixa Econômica Federal  

Código de Aplicação: 310 – Saúde - Geral 

Fonte de Recursos:  01 – Tesouro 

 

 

Nº da Ficha Orçamentária: 593 



 

 

 

 

N° da Reserva Orçamentária: 877 

Conta Corrente: 71095-2 - Caixa Econômica Federal  

Código de Aplicação: 310 – Saúde - Geral 

Fonte de Recursos:  01 - Tesouro  

Registro, 19 de novembro de 2025. 

 

LUIZ VINICIUS LOURENÇO DA SILVA 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

 

CLAUDINELLY MARIA DAS NEVES MORAIS ZAGHI 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

  



 

 

 

 

ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4605/2025 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AO USO DOS SETORES 
VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, POR MEIO DE RECURSOS 
PROVENIENTES DE TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 
DESTINADOS ÀS AÇÕES DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE 
REGISTRO/SP 

 
Eu, __________________________________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº ____________________ e do C.P.F nº 
____________________, representante legal da empresa 
______________________________________, DECLARO que: 

 
a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que 

cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, e assumimos in-
teira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem 
sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato 
impeditivo à nossa habilitação; 

b) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/21, que não empregamos menor de dezoito anos em traba-
lho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezes-
seis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, con-
forme preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal; 

c) nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, leis traba-
lhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de traba-
lho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de en-
trega das propostas, sob pena de desclassificação, conforme art. 63 
§ 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

d) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com de-
ficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do ar-
tigo 63, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021; 

 

Local, _____ de __________________ de 2025. 
 

__________________________________ 
(assinatura do representante legal e carimbo da empresa)  



 

 

 

 

ANEXO IV INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4605/2025 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AO USO DOS SETORES 

VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, POR MEIO DE 

RECURSOS PROVENIENTES DE TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS 

FEDERAIS E ESTADUAIS, DESTINADOS ÀS AÇÕES DE SAÚDE E 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE REGISTRO/SP 

Eu, __________________________________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº ____________________ e do C.P.F nº 

____________________, representante legal da empresa 

______________________________________, declaro que as informações 

abaixo prestadas são verdadeiras e de que tenho pleno conhecimento que serão 

disponibilizadas para acesso público: 

 

a) __________________________________________ (nome comple-
to), portador(a) da Carteira de Identidade nº 
____________________ e do C.P.F nº ____________________, 
assinará o Contrato e o Termo de Ciência e Notificação. 

b) Indicação de e-mail institucional: ......................................... 

c) Dados bancários da empresa: Banco _____ Agência _____ e Con-
ta Corrente _____. 

 

Local, _____ de __________________ de 2025. 
 
 

__________________________________ 
(assinatura do representante legal e carimbo da empresa) 

 
 

 

  



 

 

 

 

ANEXO V MINUTA DO CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 

TERMO DE CONTRATO Nº ........... 

Contrato celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO, inscrita no 
CNPJ nº 45.685.872/0001-79, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sito na Rua José Antônio de Campos, 250 – Centro – 
Registro/SP, representada neste ato pelo PREFEITO MUNICIPAL, Senhor SAMUEL 
MOREIRA DA SILVA JÚNIOR, brasileiro, portador do RG. nº X.XXX.XXX-X – 
XXX/XX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado à 
Rua XXXXXXXXX, nº XXX, XXXXXXXXXX, neste Município e Comarca de Registro, 
Estado de São Paulo, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa: 
___________________________________, sito na 
________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda CNPJ/MF sob o nº_______________________, 
representada neste ato por ____________________________, inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas sob o nº 
_____________________,_________________________ (cargo que ocupa na 
empresa), doravante denominada CONTRATADA; tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 4605/2025 – Pregão Eletrônico nº 069/2025, 
regendo-se pelo nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no 
Decreto Municipal nº 3.502 de 27 de fevereiro de 2023, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

DESTINADOS AO USO DOS SETORES VINCULADOS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, POR MEIO DE RECURSOS PROVENIENTES 

DE TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 

DESTINADOS ÀS AÇÕES DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO 

MUNICÍPIO DE REGISTRO/SP, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD MARCA/MODELO 
VL. 

UNIT. 

VL. 

TOTAL 

       

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 



 

 

 

 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor do presente contrato é de R$ .............. (...................................), 

constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, 

entendido este como preço justo e suficiente para a total entrega do 

presente objeto, incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas advindas da execução do objeto desta licitação correrão por 

conta dos créditos orçamentários sob as classificações funcionais 

programáticas e categoria econômica abaixo discriminadas: 4.4.90.52. 

4. 02 35 01 10 302 0021 2104 4.4.90 52 PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 
DIRETORIA GERAL DE SAÚDE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SAÚDE 
ASSIST. HOSPITALAR E AMBULATORIAL PROMOÇÃO À SAÚDE 
MANUTENÇÃO ATIVIDADES – SERV. MEDIA COMPLEX. MAC 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE RESERVA 373 

5.  
6. 02 35 01 10 302 0021 2104 4.4.90 52 PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SAÚDE 
ASSIST.HOSPITALAR E AMBULATORIAL PROMOÇÃO À SAÚDE 
MANUTENÇÃO ATIVIDADES - SERV. MEDIA COMPLEX. MAC 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE RESERVA 872 

7.  
8. 02 35 01 10 302 0021 2083 4.4.90 52 PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SAÚDE 
ASSIST.HOSPITALAR E AMBULATORIAL PROMOÇÃO À SAÚDE 
MANUTENÇÃO ATIVIDADES - SERV. REGULAÇÃO EQUIPAMENTOS E 



 

 

 

 

MATERIAL PERMANENTE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
RESERVA 874 

9.  
10. 02 35 01 10 302 0021 2083 4.4.90 52 PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SAÚDE 
ASSIST.HOSPITALAR E AMBULATORIAL PROMOÇÃO À SAÚDE 
MANUTENÇÃO ATIVIDADES - SERV. REGULAÇÃO EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
RESERVA 875 

11.  
12. 02 35 01 10 301 0021 2076 4.4.90 52 PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SAÚDE 
ATENCAO BASICA PROMOÇÃO À SAÚDE MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO 
BÁSICA EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE RESERVA 877 

13.  
14. 02 35 01 10 305 0021 2296 4.4.90 52 PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SAÚDE 
VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA PROMOÇÃO À SAÚDE VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE - RECURSO ESTADUAL EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE RESERVA 1177 

15.  
16. 02 35 01 10 305 0021 2110 4.4.90 52 PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SAÚDE 
VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA PROMOÇÃO À SAÚDE MANUT. ATIVIDADES 
- VIGIL SAÚDE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE RESERVA 1178 

17. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 100 (cem) dias/meses, sendo 

....../......./....... a ....../......./......., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

4.2. O término da vigência deste contrato, não desobriga a CONTRATADA 

e CONTRATANTE no cumprimento das condições estabelecidas, em especial, 

com relação a garantia. 

4.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, desde que justificado, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 

instrumento. 

4.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

 

 

 

4.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 

4.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 

licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação e Decreto Municipal nº 3685/2024. 

CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO 
5. Da entrega: 

5.1. O fornecimento dos produtos deverá ser realizado após apresentação da 
Nota de Empenho ou pela Prefeitura de Registro. O setor requisitante en-
caminhará à contratada a nota de empenho mediante e-mail no endereço 
eletrônico indicado no momento da proposta ou outro meio não elencado 
anteriormente à critério da Administração. 

5.2. Os itens 1, 2, 4 e 5 deverão ser entregues no prazo de 30 dias contados 
do envio da nota de empenho. Enquanto para o item 3 o prazo será de 60 
dias contados do envio da nota de empenho 

5.3. Os veículos deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Rio Bran-
co, 225, esquina com a Rua São Paulo, Vila Fatima – Registro – SP - CEP 
11900-000. 

5.4. O(s) local(is) de entrega indicado(s) acima poderá(ão) ser alterado(s) con-
forme indicação do setor requisitante interessado. 

5.5. Os produtos deverão ser entregues e descarregados por funcionários da 
detentora da ata, no local indicado pelo setor requisitante, no horário entre 
08h30min às 11h30min e 14h00min às 16h30min, correndo por conta da 
detentora da ata as despesas decorrentes de embalagem, frete, carga e 
descarga, seguros, mão-de-obra, etc. 

5.6. Caso não seja possível a entrega dentro do prazo assinalado, a empresa 
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.7. Os produtos deverão ser entregues nas quantidades solicitadas na nota 
de empenho, de acordo com as especificações constantes no presente 
termo de referência, no estudo técnico preliminar, no instrumento convo-
catório e demais anexos que compõem o processo. 

5.8. Da garantia dos produtos: 

5.8.1. O objeto do presente processo tem garantia quanto a vícios ocultos e 

https://leismunicipais.com.br/a1/sp/r/registro/decreto/2024/369/3685/decreto-n-3685-2024-dispoe-sobre-os-procedimentos-dos-processos-de-investigacao-preliminar-pip-e-administrativo-sancionador-pas-no-ambito-da-administracao-municipal-direta-e-indireta-aos-licitantes-e-contratados-pelas-infracoes-administrativas-praticadas-contra-a-administracao-publica-municipal?q=3685


 

 

 

 

aparentes ou defeitos da coisa, devendo o licitante vencedor eliminá-
los às próprias expensas, sob pena de incidir em inexecução contratu-
al. Ficando responsável por todos os encargos decorrentes disso, in-
cluindo a remoção e devolução do objeto licitado, após, sanadas os 
problemas que se fizeram necessária o uso da garantia. 

5.8.2. Nos termos do art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1.990 – Código de Defesa do Consumidor, é 
vedado o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo 
com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as 
normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Naci-
onal de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONME-
TRO). 

5.8.3. No que couber, aplica-se a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1.990 – 
Código de Defesa do Consumidor. 

5.8.4. A contratada obriga-se a oferecer garantia para os produtos conforme 
especificação descrita neste termo de referência. Para os itens que 
não constam descrição de garantia, fica a contratada obrigada a ofer-
tar garantia pelo período mínimo de 12 (doze) meses a contar da data 
de entrega dele(s), ressalvados os casos em que estejam especifica-
dos no descritivo do item ou que seja estabelecido pela lei, fabricante 
ou pelo próprio fornecedor, devendo neste último caso, ser especifica-
do o prazo na proposta. A contratada obrigar-se-á, ainda, a repassar à 
Prefeitura Municipal de Registro o prazo de garantia ofertado pelo fa-
bricante dos produtos, caso este seja maior que o prazo mínimo esti-
pulado neste item. 

5.8.5. Faculta-se à Prefeitura Municipal de Registro, checar junto aos fabri-
cantes, os prazos de garantia dos produtos, constituindo inadimplência 
contratual o fato de a contratada oferecer garantia com prazos inferio-
res aos utilizados pelos fabricantes. 

5.8.6. Compreende-se como garantia a manutenção corretiva ou troca do 
produto (em caso de impossibilidade de manutenção), inclusive com a 
retirada, devolução e o transporte do produto, tudo sem custos adicio-
nais à Prefeitura Municipal de Registro nos casos em que comprova-
damente não tenham havido mau uso.  

5.8.7. A garantia compreenderá, inclusive, os casos em que o produto perca 
a sua condição originalmente contratada, não decorrente de mau uso, 
como por exemplo: deformação da estrutura ocasionada pelo transpor-
te. 

5.8.8. A licitante vencedora, obrigatoriamente, deverá garantir assistência 
técnica comprovada e autorizada pelo fabricante, para os produtos, 
principalmente no fornecimento de peças, através de representante(s) 



 

 

 

 

credenciado(s), pelo período de garantia previsto. 

5.8.9. A manutenção do equipamento, não deverá ultrapassar o período de 
30 (trinta) dias. Após este prazo, a contratada deverá entregar novo 
equipamento ao contratante. 

5.8.10. Durante o período da garantia, a mesma deverá ser prestada 
sem quaisquer ônus à Prefeitura Municipal de Registro. 

5.9. Dos direitos e das obrigações: 

5.9.1. Dos direitos: 

5.9.1.1. Constitui direito do contratante receber o objeto nas condições 
avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e 
no prazo convencionados. 

5.9.2. Das obrigações do contratante: 

5.9.2.1. Efetuar o pagamento ajustado; 

5.9.2.2. Dar à contratada as condições necessárias à regular execução do 
contrato; 

5.9.2.3. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários para a 
entrega dos produtos; 

5.9.2.4. Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventu-
ais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando 
prazo para a sua correção; 

5.9.2.5. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos; 

5.9.2.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, 
desde que atendidas as obrigações contratuais. 

5.9.3. Das obrigações da contratada: 

5.9.3.1. A empresa deverá realizar o primeiro emplacamento e transferên-
cia do documento para a Prefeitura Municipal de Registro no pra-
zo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de entrega 
dos veículos e deverá arcar com qualquer custo necessário para 
tal, deverá também se responsabilizar por qualquer despesa ge-
rada decorrente de atrasos com a emissão da documentação. 

5.9.3.2. A empresa que fornecerá o Veículo 4x4 diesel, por se tratar de ve-
ículo adquirido por emenda deverá obrigatoriamente citar o núme-
ro da proposta na nota fiscal, o referido número será informado 
junto ao envio da nota de empenho. Caso a nota fiscal seja emiti-
da sem o número da proposta, será de obrigação da contratada o 



 

 

 

 

cancelamento e emissão de nova nota fiscal conforme solicitado, 
sem qualquer ônus para o presente órgão. 

5.9.3.3. Fornecer o objeto da licitação de acordo com as especificações e 
condições do edital de licitação, responsabilizando-se pela exati-
dão do fornecimento, obrigando-se a reparar, exclusivamente às 
suas custas, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quais-
quer outras irregularidades: 

5.9.3.4. Prestar garantia pelo prazo ofertado na proposta, a partir do termo 
de aceite, durante o qual correrão por sua conta todas as despe-
sas de qualquer natureza; 

5.9.3.5. Prover o adequado transporte do objeto da presente licitação; 

5.9.3.6. Manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilita-
ção e qualificação exigidas na licitação; 

5.9.3.7. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, docu-
mentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor, 
quanto as obrigações assumidas na presente licitação, em espe-
cial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fis-
cais, comerciais, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias, tributários, fiscais, segurança no trabalho, comer-
ciais e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos servi-
ços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos 
não têm nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura; 

5.9.3.8. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decor-
rentes do contrato; 

5.9.3.9. Comunicar ao contratante no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
qualquer ocorrência anormal, que impeça o fornecimento; 

5.9.3.10. Cumprir todas as orientações do contratante para o fiel cumpri-
mento do objeto licitado; 

5.9.3.11. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato pa-
ra terceiros; 

5.9.3.12. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do 
contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações, caso ocorram; 

5.9.3.13. Obedecer aos prazos estipulados e cumprir todas as exigências 
editalícias e Contrato; 



 

 

 

 

5.9.3.14. Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos 
em que os produtos não tenham sido satisfatórios ou não atende-
rem as condições editalícias; 

5.9.3.15. Arcar com todos os tributos que incidam ou venham incidir, dire-
ta ou indiretamente, sobre os produtos vendidos; 

5.9.3.16. A contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações 
contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, 
e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao contra-
tante ou a terceiros na execução do contrato; 

5.9.3.17. Os direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, tra-
balhista, previdenciária ou securitária decorrentes da execução do 
presente contrato, são de cumprimento e responsabilidade exclu-
sivas da contratada; 

CLÁUSULA SEXTA - GESTÃO DO CONTRATO. 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e cada parte res-

ponderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, nos ter-
mos do artigo 115 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2.  As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas nos 
termos do artigo 19 e seguintes do Decreto Municipal n° 3.502/2023 de 
acordo com as seguintes disposições: 

6.2.1. Gestão do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à 
fiscalização técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios 
à instrução processual e ao encaminhamento da documentação perti-
nente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos 
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilí-
brio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contra-
tos, dentre outros. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afasta-
mentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

6.2.1.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e 
administrativa; 

6.2.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou 
dos terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 

6.2.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da con-
tratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, de-



 

 

 

 

vendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obs-
tarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

6.2.1.4. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fis-
calização do contrato contendo todos os registros formais da exe-
cução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 
das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para 
que atenda a finalidade da Administração; 

6.2.1.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao en-
vio da documentação pertinente ao setor de contratos para forma-
lização dos procedimentos administrativos 

6.2.1.6. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 
3º do artigo 174 da Lei Federal nº 14.133/2021, com as informa-
ções obtidas durante a execução do contrato, como forma de 
aprimoramento das atividades da Administração, podendo ser uti-
lizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos preli-
minares, termo de referência e projeto básico das novas contrata-
ções; 

6.2.1.7. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a 
gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico e administrativo; 

6.2.1.8. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fis-
cais técnico e administrativo no cumprimento de obrigações as-
sumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente defi-
nidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento; e 

6.2.1.9. Diligenciar para a formalização de processo administrativo de res-
ponsabilização ou sancionador para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Fe-
deral nº 14.133/2021. 

Fica indicado para desempenhar a atividade de gestor do contrato 
a Sra. Claudinelly Maria das Neves Morais Zaghi. 

6.2.2. Fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objeti-
vo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o 
caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou 
execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados 
no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido 
pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administra-



 

 

 

 

tiva. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e im-
pedimentos legais, ao substituto, em especial: 

6.2.2.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsi-
diando-o de informações pertinentes às suas competências; 

6.2.2.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocor-
rências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos ob-
servados; 

6.2.2.3. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer ine-
xatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a execu-
ção do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.2.2.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneado-
ras, se for o caso; 

6.2.2.5. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocor-
rências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas; 

6.2.2.6. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas to-
das as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas 
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o 
ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 

6.2.2.7. Comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do con-
trato sob sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação 
ou prorrogação contratual; 

6.2.2.8. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de 
gestão do contrato, juntamente com o fiscal administrativo; e 

6.2.2.9. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, pa-
ra que elabore o documento comprobatório da avaliação realizada 
na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado. 

Fica indicado para desempenhar a atividade de fiscal técnico o Sr. 
Fabio Pereira Dornelas. 

6.2.3. Fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos ad-
ministrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e 
às providências tempestivas nos casos de inadimplemento. Cabe ao 



 

 

 

 

fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedi-
mentos legais, do substituto, em especial: 

6.2.3.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, reali-
zando tarefas relacionadas ao controle dos prazos do contrato, 
acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de 
apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garanti-
as e glosas; 

6.2.3.2. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contrata-
da, solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário; 

6.2.3.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, 
trabalhista e previdenciária; 

6.2.3.4. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de 
descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor 
do contrato para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

6.2.3.5. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de 
gestão do contrato, juntamente com o fiscal técnico; e 

6.2.3.6. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, pa-
ra que elabore o documento comprobatório da avaliação realizada 
na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado. 

Fica indicado para desempenhar a atividade de fiscal 
administrativo o Sr. Alline Yamazaki Nagae dos Reis. 

6.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exer-
cidas por agentes públicos, equipe de fiscalização ou único agente públi-
co, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distin-
ção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprome-
ta o desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
7.1. Do recebimento: 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo fiscal técnico, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no edital, no ter-
mo de referência, no estudo técnico preliminar e na proposta. 



 

 

 

 

7.1.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no termo no edital, no termo de refe-
rência, no estudo técnico preliminar e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação 
da detentora da ata, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

7.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pe-
la Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do ma-
terial e consequente aceitação mediante termo detalhado elaborado 
pelo gestor do contrato. 

7.1.2.1. A nota fiscal ou fatura deverá indicar o número da nota de empe-
nho ou nota de empenho parcial, a depender do caso. 

7.1.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pror-
rogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessi-
dade de diligências contratuais. 

7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimen-
são, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 
da Lei Federal nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emis-
são de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execu-
ção do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execu-
ção do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo. 

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Do pagamento: 

7.2.1. Após o recebimento definitivo, o pagamento da nota fiscal somente se-
rá efetuado conforme cronograma da Diretoria Geral de Fazenda e Or-
çamento (anexo ao edital), desde que a referida fatura seja entregue na 
Secretaria Municipal de Fazenda e Orçamento e devidamente atestada 
pelo setor requisitante. 

7.2.2. As datas relacionadas no cronograma poderão sofrer alterações, po-
dendo ocorrer antecipações ou atrasos de acordo com cada mês. 



 

 

 

 

7.2.3. A contratada não poderá protocolar a nota fiscal/fatura na Diretoria Ge-
ral de Fazenda e Orçamento antes do recebimento definitivo do objeto 
por parte da contratante. 

7.2.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvi-
das à contratada e seu vencimento ocorrerá obedecendo ao cronogra-
ma citado. 

7.2.5. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou 
pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subse-
quente sem qualquer incidência de correção monetária. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data da apresentação da proposta ou da data da última 

repactuação. 

8.2. Após o interregno de um ano, e mediante requerimento de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  



 

 

 

 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Efetuar o pagamento ajustado; 

10.3. Dar ao Contratado as condições necessárias à regular execução da 

Contrato; 

10.4. Prestar ao Contratado todos os esclarecimentos necessários para a 

entrega dos produtos; 

10.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

10.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

10.7. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos; 

10.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

10.10. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato e no Termo de Referência. 

10.11. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  



 

 

 

 

10.12. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de 

Registro para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

10.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.14.  A Administração terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da 

data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período.  

10.15. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias. 

10.16. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

10.17. Fornecer Atestados de Capacidade Técnica quando solicitado, desde que 

atendidas as obrigações contratuais. 

10.18. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 

 

 

 

11.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 

quando for o caso; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

 

 

 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual. 

11.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação;  

11.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

11.15.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINIS-
TRATIVAS 

13.1. O Decreto Municipal 3.685/2024 dispõe sobre os procedimentos dos 

Processos De Investigação Preliminar (PIP) E Administrativo Sancionador 

(PAS) no âmbito da Administração Municipal direta e indireta, aos licitantes 

e contratados pelas infrações administrativas praticadas contra a 

administração pública municipal. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 

respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade 

da execução contratual. 

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

https://leismunicipais.com.br/a1/sp/r/registro/decreto/2024/369/3685/decreto-n-3685-2024-dispoe-sobre-os-procedimentos-dos-processos-de-investigacao-preliminar-pip-e-administrativo-sancionador-pas-no-ambito-da-administracao-municipal-direta-e-indireta-aos-licitantes-e-contratados-pelas-infracoes-administrativas-praticadas-contra-a-administracao-publica-municipal?q=penalidade


 

 

 

 

14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade 

de concluir o contrato. 

14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

14.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021).  

14.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 



 

 

 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 

do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 

Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de REGISTRO para dirimir dúvidas ou 

questões oriundas do presente Contrato. 

Prefeito Municipal      Representante Legal 
P/ÓRGÃO GERENCIADOR P/ FORNECEDOR 
 
Testemunhas 
 
_______________________   _______________________ 
 
Nome:        Nome: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73


 

 

 

 

R.G.:       R.G. 
 
 
 

VISTO E APROVADO PELA ASSESSORIA JURÍDICA



 

 

 

ANEXO VI MINUTA DO TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 
CONTRATANTE:   
CONTRATADO:   
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   
OBJETO:      
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 

 Estamos CIENTES de que: 

 o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

 poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 

 além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil; 

 as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 

 é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

 Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA:    
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:   
Cargo:    
CPF:    
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:   
Cargo:    
CPF:    
Assinatura:    
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 



 

 

 

Pelo contratante: 
Nome:   
Cargo:    
CPF:    
Assinatura:    
Pela contratada: 
Nome:   
Cargo:    
CPF:    
Assinatura:    
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:   
Cargo:    
CPF:    
Assinatura:    
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura:  ___________________________ 
 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                        
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura:    
 

 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  
despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso 
o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de 
Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 
11/2021 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO VII CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS 2025 

 
FLUXO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

PARA PAGAMENTOS/2025 

 
 
 



 

 

 

 

 

* Obs.: Os pagamentos enviados após o dia 11 de dezembro só serão aceitos 
mediante justificativa da 2024 responsável e autorização do Diretor Geral de 
Fazenda e Orçamento. 

 

** Obs: Informamos que as Notas Fiscais de Serviços (NFS-e) que tenham 
retenção de INSS emitidas pelos fornecedores serão aceitas, no máximo, até o 
dia 08 do mês subsequente à sua emissão, respeitando o cronograma de 
pagamento. Isso devido à obrigação que o município tem de enviar a EFD - 
Reinf (conforme Instrução Normativa RFB nº 2043 de 12/08/2021) dentro do 
prazo, não sendo possível abrir exceções. 

Registro (SP) 03 de janeiro de 2025. 

 

 
Octávio Forti Neto Bruno José de Oliveira 

Diretor Geral de Fazenda e Orçamento                                                 Diretor de Políticas Públicas de Finanças 



 

 

 

 


